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PARTE EXTRANJERA.

Com o e n  1 8 5 3  , 1 8 5 9  y  18 6 6  , E u r o p a  p ide  

en  1 8 6 7  la  c o n se rv ac ió n  de la  p a z ,  y e n  todas 

es tas  épocas  las  s ib i la s  f ran cesas  q u e  s e  a r ­

ro g a n  la  m is ió n  d e  a n u n c i a r  á  las  g e n te s  la 

s u e r t e  de l m u n d o ,  v ie n e n  a se g u ran d o  u n o  y  o tro  

d i a , y  p r in c ip a lm e n te  h o y ,  q u e  n o  p e r d e r á  el 

c o n t in e n te  t a u  e s t im a b le  y  e s t im ad o  l i e n .  T a l 

e s  e n  n u e s t r o  co n cep to  el s ignificado de las n o ­

t ic ias  q u e  p u b l ic a m o s  e n  o tro  lu g a r .

¿L legarán  á c u m p l i r s e  t a n  fe lices augurios?  

No lo  p o d e m o s  a s e g u ra r .  D ep en d e  d e  ta n ta s  

c o n t in g e n c ia s  la  c o n se rv ac ió n  d e  la  p a z ,  é s  tan  

fácil  la  d e c la ra c ió n  d é l a  g u e r r a ,  q u e  n o  es fácil 

p r e v e e r  lo  q u e  s u c e d e r á , n i  p r u d e n te  fo rm u la r  

u n a  a f irm a c ió n  t e r m in a n te  y  ca te g ó ric a .  Mas si 

á  e s to  n o  p o d e m o s  ni d eb em o s  a r r ie sg a rn o s ,  p o ­

d e m o s  y d e b e m o s , l im i tá n d o n o s  á  s e r  m e ro s  

c r o n i s t a s , d e c ir  q u e  , e n t r e  los  que  s ig u en  las  

v ic is i tu d es  p o r q u e  va p asan d o  el con flic to  a u s ­

t r o - p r u s i a n o ,  u n o s  s e  r í e n  d e  los vatic in ios 

f r a n c o - s ib i l in o s , o t ro s  los  a co g en  c o n  a lborozo  

y  les  p re s ta n  a s e n t im ie n to ,  y o t ro s  t i e n e n  p r é -  

v la m e n te  su  o p in io n  fo rm a d a  , y ,  p re sc in d ie n d o  

d e  todo a n u n c io  p rofé tico  , s e  m u e s t r a n ,  so b re  

todo  a llen d e  los  P i r i n e o s , p a r t id a r io s  decid idos 

d e  la  g u e r r a  ó d e  la  paz.

F ú n d a n s e lo s  p r i m e r o s e n  los  p re c e d e n te s  b is -  

tó r ico s  d e  la  cu es t ió n  lu x e m b u rg u e sa ;  los  s e ­

g u n d o s  e n  los  e sfu e rzo s  q u e  p o r  la  paz  e s tá  h a ­

c ien d o  la  d ip lo m a c ia ;  y  los ú l t im o s  e n  la  cau sa  

d e  la s  d i fe re n c ia s  e n t r e  P ru s ia  y F r a n c ia ,  q u e  no 

e s  o t ra  q u e  el a m o r  p ro p io  n ac io n a l  d e  am b as  

p o te n c ia s .  S e a  lo  q u e  q u ie r a ,  p a r a  n o so t ro s  es 

n o ta b le  la  c o in c id en c ia  d e  h a b e r s e  anu n ciad o  

c o m o  a h o ra  la  c o n se rv ac ió n  d e  !a paz, poco an te s  

d e  ro m p e rs e  las h o s t i l id ad es  e n  las  t r e s  últÍBias 

g u e r r a s ,  y  la  d e  a r m a r s e  e n to n c e s  co m o  hoy 

h a s ta  los  d ie n te s  las  n a c io n e s  rivales.

P a r e c e  q u e  e n  I n g la te r r a  es el m e s  d e  Mayo 

el p re d ile c to  p a r a  c ie r t a  c la se  d e  m e e t in g s :  el 

d ia  O se  r e u n ie r o n  e n  I l id e - P a r k  c u a r e n ta  m il 

r e fo rm is ta s  q u e ,  d e sp u é s  de  h a b e r  escu ch ad o  v a ­

r io s  d isc u rso s  c o m p le ta m e n te  r a d ic a le s ,  c o n d e ­

n a r o n  p o r  r e s t r ic t iv o  e l  bilí  d e  re fo rm a  q u e  el 

G o b ie rn o  d e  lo rd  D e rb y  d iscu te  a c tu a lm e n te  en 

l a s  C á m a ra s .  E l  b i l í  d e  re fo rm a  e s  s u m a m e n te  

l ib e ra l ,  p e r o  in su l ic ien te  p a r a  s a t is la c e r  á  los 

o b re ro s  ing leses q u e  son  p le i ia m e n ie  l ibe ra les ,  

ó  rad ica le s  co m o  se d ic e  hoy , y n o  p u e d e n  t r a n ­

s ig i r  con  n in g u n a  r e s t r ic c ió n  p o r  insign ifican te  

q u e  sea . E n  re a h d a d  d e  v e rd ad ,  s ien d o  el l ibe ­

ra l ism o  e l  a ta q u e  á  la  a u to r id a d  en  to d a s  sus  

fo rm a s ,  n o  d e b e  s o r p r e n d e r  á  n a d ie  q u e  lo s  bue ­

n o s ,  lo s  v e r d a d e r o s ,  los c o im e u c n le s  libera les  

n o  se  c o n te n te n  s in o  con  la  d e s t ru c c ió n  de toda 

au to r id a d ,  b ie n  sea  re l ig io sa ,  iilosófica, jiolitica 

ó d o m es tic a .  P o r q u e  ó  se  a ta c a  ó no  s e  a taca  el 

p r in c ip io  d e  a u to r id a d ;  s í  s e  a ta c a ,  co m o  es uno  

m ism o  p o r  su  o r ig e n ,  p o r  su  fin y  p o r  su  e s e n ­

cia , e s  im p o s ib le  t r a t a r  d e  d e s t ru ir lo  e n  u n a  a u ­

to r id ad  d e te rm in a d a  so la m e n te  s in  q u e  venga  á 

t i e r r a  to d a  a u to r id a d .  L o  q u e  hay , es q u e  tos  li­

b e ra le s  r a d ic a le s  p re sc in d e n  a l  s a c a r  las co n se ­

cu en c ias  d e  los  p r in c ip io s  de  u n  a u x il ia r  p o d e ro ­

so  c u a l  es e l  t ie m p o ,  co nsis t iendo  su  pecado  en  

q u e r e r  h a c e r  in s ta n tá n e a m e n te  lo  q u e  e s  su c e ­

sivo.

L u te r o  a r ro jó  la  s im ie n te  de l l ib e ra lism o : 

c o m b a t ió  la  a u to r id a d  ba jo  e l  p u n to  d e  v is ta  re  

l ig io s o ,  y se c u n d a d o  d e sp u é s  p o r  V o l ta i re  y 

R o u ss e a u ,  los  e n c ic lo p e d is ta s  y la re v o lu c ió n ,  

su  sem il la  d ió  f ru to s  e n  el c am p o  d e  la  filosofía 

y  d e  la  p o l í t ic a .  C u an d o  el in s t in to  r e v o lu ­

c io n a r io  d é  á P r o u d h o n  y á  los c o m u n is ta s  

p a r t id a r io s  p rá c t ic o s  d e  sus  t e o r ía s  e n  n ú m e ro  

b a s ta n te  p a r a  c o n s u m a r  la  o b r a  d e  L u te r o ,  h a ­

b r á  l legado el t iem p o  d é lo s  r a d ic a le s ,  y c o n  él, 

to d a  c la se  de  h o r r o r e s ,  s i  D ios n o  se  ap iada  

del g é n e r o  h u m a n o  y  d a  m ilag ro so  r e m e d io  á 

los  m a le s  q u e  le  aAígen.

O tro  m e e l in g  n o ta b le  e s  e l  q u e  a c tu a lm e n te  

c e le b ra  la  so c iedad  b íb lica  de  L o n d r e s ,  fundada  

en  I S O i ,  con  el o b je to  d e  d i fu n d ir  la  l e c tu r a  de  

la  DibUa, t r u n c a d a  y m u ti lad a  p o r  la s  sec ta s  

p ro te s ta n te s .

E s te  m ee tiru )  tu v o  lu g a r  el p r i m e r  d ia  de  

Mayo b a jo  la p re s id e n c ia  d e l  c o n d e  d e  S h a f tes -  

b u r g ,  y s e g ú n  el e s tad o  leído  á  la  A sam b lea  en  

el a ñ o  ú l t im o ,  h a n  sa lido  del d epósito  c e n t r a l  d e  

L o n d r e s  1 .3 ‘J 3 ,9 7 6  B ib lia s ,  y  d e  los su c u rsa le s  

e x tr a n je r o s  98!). 504, a sc en d ien d o  el to ta l  d e  

c je m p la r e i  re p a r t id o s  e n  todo  e l  t iem p o  q u e  t i e ­

n e  de  vida  la soc iedad  á 52.GG0,089.

P o r  es to s  d a to s  se ve  q u e  los  p r o te s ta n te s  t r a ­

b a ja n  c u a n to  p u e d e n  p o r  a u m e n ta r  su s  s e c ta ­

r io s ;  p o n ien d o  e n  c o n tr ib u c ió n  c u a n to s  m ed ios  

c re a n  o p o r tu n o s .

E n  c a m b ió s e  a n u n c ia  la  te rc e ra  sesión  d e  la 

a sam blea  g e n e ra l  d e  ca tó licos q u e  su e le  t e n e r  

lu g a r  e n  M alinas, p a r a  e l  2  d e  S e t ie m b re  del 
p r e s e n te  año .

DESPACHOS T E L S a R in C O S .

P a rU ,  8 .— Los periódicos la  France,  la  P a í r íe  y 
otros diarios hacen  p re sen tir  generalm etite  el éxito 
fóvorable y  p róx im o  de la  Confórencia.

Confirm an la  segunda sesión pa ra  m añana.
¡dem,% .— La Gaceta de V iena  publica  los iofot- 

m es  sobre la  conferencia de  Londres, que  perm iten  
esperar u n  pronto  acuerdo .

F lorencia  (sin fecha).— El R ey  re n u n c ia  á cuatro  
millones d e  fraacos sobre su  dotacion a n u a l ,  para  
d« r u n  q e m p lo  d e  economías.

P arís,  9 .— Asegúrase  q u e  se ha  presen tado  á la 
Conferencia de  Londres UQ proyecto  de a rreglo  de 
la  cues tión  de L uxem burgo .

Un artícu lo  de  este proyecto , y a  acep tado  en  la 
p r im e ra  conferencia , implica la  adopcion completa 
de  todo e l  proyecto .

F lorencia,  8.— Se h a  p resen tado  á  la  Cámara la 
convención  p o s ta l  ú l t im am en te  rea l iza d a  en tre  I ta ­
lia  y  España.

P íif ís ,  9.— Se confirma ¡a noticia  de que  la con ­
ferencia  de  Lóudres habrá  adoptado  en  l a  sesion de 
hoy  UQ proyecto  de  arreg lo  com pleto  de  la  cuestión  
d e l  L uxem burgo.

Esta c ircunstancia  y  el len g u a je  de  ios p e r ió d i ­
cos im periahs tas  q u e  consideran  y a  term inada  po r 
ah o ra  la  cues tión  e a t re  F ran c ia  y  P ru s ia ,  han  h e ­
cho  su b ir  hoy  los valores franceses en  la  Bolsa, 
cu y a  cotización es la  siguiente:

5 p o r  100 francés,  6B'80 (aUa 45 ciíatimos).
4  4(2 id . .  97‘50 (alza 50 cents).
Consolidados ingleses, d e 91 4 i í á 5 [ 8  (alza 3j3).

La F ra n ce  d ice  h ab er  recib ido de origen seguro 
n o t ic ias so b re  e l  estado a c tu a l  de  las  negociaciones 
re la tivas á  la  cues tión  del L uxem burgo. Parece 
que  esta cuestión  está casi re su e lta ,  y  según  el c i ­
tado  periódico  las  resoluciones que  U conferencia 
de  Londres fo rm ulará  e n  c u a tro  ó cinco artículos 
son las  siguientes:

Evacuación en  u n  plazo breve  de la  fortaleza  del 
Luxem burgo por las  t ropas p rusianas .

Desmantelam ieoto inm ed iato  de  la  p laza  bajo la 
inspecc ión  de oficiales ex tran jeros.

P roh ib ic ión  de ten e r  en  L uxem burgo un cuerpo 
de tropas q u e  esceda do lo  e s tr ic tam en te  necesario 
p a ra  e l  servicio d e  la  polic ía .

Compromiso po r p a r te  del Rey de los Países- 
Bajos de  no d isponer del g ra n  ducado sin el consen 
tim icn tu  d e la s c in c o  g randes  potencias.

La conferencia no se ocupará  probablem ente  de 
las re laciones com ercia les de l gran  ducado , ni de 
ios asu n to s  po líticos in te rio res .

EL PENSAMIM TO ESPAÑOL-

M A D R I D ,  1 0  D E  MAYO D E  18G7.

EL UNIONISMO HETERODOXO.

C on  e l  a r t í c u lo  d e  E l D ia r ia  E sp a ñ o l  c o n t r a  

los  d e re c h o s  q u e  c o n s t i tu y e n  e l  dom in io  sa g ra d o  

d e  la  Ig les ia ,  h a n  co in c id id o  c ie r ta s  p a la b ra s  p r o ­

n u n c ia d a s  e n  el S e n a d o  p o r  el S r .  C a ld e ró n  Co* 

l ia n te s ,  q u e  a u n q u e  e n  m é n o s  dosis  c o n tie n e n  

a s im ism o  e l  veneno  d e l  e r r o r  h e te ro d o x o .  B ien  

s e r á  p o r  c o n s ig u ie n te  d a r  á  c o n o c e r  es to s  e r r o ­

r e s ,  ya v i e j o s . d e sa c re d ita d o s  y  p ro sc r i to s ,  no* 

só lo  p a ra  c o m b i t i r l o s ,  s iq u ie ra  sea  b re v is im a -  

m c n t e ,  s in o  t a m b ié n  p a ra  h a c e r  todavía  m á s  no - 

lo r io  e l  c a r á c te r  h e te ro d o x o  cad a  vez m á s  v i s i ­

b le  d e  la  m a lh a d a d a  U n io n  l ib e ra l .

D ec ía  el S r .  C a ld e ró n  C o l la n te s  s e g ú n  el e x ­

t r a c t o  oficia l d e  la  G acela:

<Abora podria  p regun ta rse  a l  sefioc m iuíslco  de 
la  (iobernacion cóm o qu iore  constitu ir  la  sociedad 
ac tua l;  si d e se a r ía  restab lecer las  leyes an tiguas  de 

la  M onarquía, y  e n  ese caso h ab r ía  ijue exam inar 

si p o d ñ a  restab lecerse  la  an tigua  Constitución de 
España sin conventos; «ín u n  Clero que tenga la 

fa c t tU a id e  a i i j u i r t r  y  cuyos bienes  ’iv se puedan  

ena jen a r ,  y  q u e  tenga  la  in íluencia  que  d a  la  r i ­
queza y  la  p rop iedad , y  sin lodos los dem as e le ­

m entos que  vosotros m ism os habéis  con tribu ido  á 

d e s t ru ir .  Eso no  es posible; seria  m enester re tro ­

ced e r  500 años, y  el género  h u m a n o  no progresa 

en  balde.*

S i  n o  e r r a m o s  e n  la in te l ig en c ia  d e  e s ta s  p a ­

l a b r a s ,  q u e  p o r  c ie r to  no  n o s  p a re c e n  equ ivocas 

ni d u d o sa s ,  e l  S r .  C a ld e ró n  C o llan tes  q u ie ­

r e  d e c i r  p o r  e l la s  q u e  n o  e s  posih lo  vo lver á  

la  a u t ig u a  E s p a ñ a  s in  vo lver á  s u s  c o n v e n ­

to s ,  s in  v o lv e r  á  u n  c le ro  c o n  facu ltad  d e  a d ­

q u i r i r  b ie n e s  q u e  no  p u e d a  el E s tad o  e u ag e -  

n a r ,  y  c o n  la  in U u e n c ia  c o n s ig u ien te  á  s u  rique* 

za, y  q u e  to d as  e s ta s  cosas ,  c o n v en to s ,  d e r e ; h o  

d e  a d q u i r i r  é  in Q u sn c ía d e l  c le ro ,  iua l ienab ílidad  

d e  su s  p ro p ied a d es  son  a n tig u a lla s  á q u e  el p r o ­

g re so  h u m a n o  ra p u g n a  in v e n c ib le ra e n te  vo lver 

r e t ro c e d ie n d o  n a d a  m e n o s  q u e  t r e s c ie n to s  a ñ o s .  

E bto  d ice  e n  re a l id a d  el S r .  C a ld e ró n  C ollantes 

con  u n a  s e re n id a d ,  c o n  u n  a p lo m o q u c  e sp a u ta n ,  

y quu  s u p o n e n  u n a  o b s t in a c ió n  in su p e ra b le  e n  el 

e r r o r  n a c id a  de l l ib e ra l ism o  c iego, q u e  n ad a  

q u ie re  e n te n d e r  y q u e  n a d a  e n tie n d e  p o r  c o n ­

s ig u ie n te  fü é ra  de  s u s  p ro p ia s  p re o cu p a c io n e s .

D e jem o s  lo  d e  la  r e p u g n a n c ia  d e l  p ro g re so  

h u m a n o  c o n  los  c o n v e n to s  y c o n  la  i r o sp e r id a d  

m a te r ia l  d e  la  Ig les ia ,  q u e  d ic h o  señ o r  se n a d o r  

es tab le ce  c u a l  si fu e ra  u n  a x io m a  c e r r a n d o  los 

o jo s  s o b re  lo  q u e  e n  es te  p u n to  acaece  e n  las 

n a c io n e s  q u e  s e  t ie n e n  p o r  m a s  a d e la n ta d a s ,  c o ­

m o  F r a n c ia  é  I n g la t e r r a ,  d o n d e  r e n a c e n  y  se m u l ­

t ip l ican  ios c o n v e n to s  á  c ien c ia  y pac iu n c ia  de l 

p ro g re so  m o d e rn o  y c o n  g lo r ia  d e l  p ro g re so  v e r ­

d a d e ro ;  d e je m o s  ta m b ié n  la o t r a  espec ie  alegada 

p o r  el S r .  C i ld e r o n  C o llan tes  a c e rc a  d e  la  i n ­

f lu en c ia  d e l  C lero ,  q u e  a s im ism o  r e p u ta  p o r  a n ­

t ip á t ic a  á  e se  ídolo de l p rc ^ re so  e n  c u y a s  a ra s  

q u e m a  e s to s  g ranos d e  incienso  e l  e x -m in is t ro  

d e  U n io n  l ib e ra l ,  y  p re g u n té m o s le  ú n ic a m e n te :  

¿E s  c ie r t a  la  im pos ib i l idad , ó  e n  o t r o s  t é r m in o s  

ta m b ié n  t e x tu a le s  d e  n u e s t r o  o ra d o r ,  la  n e c e s i ­

d a d  d e  r e t r o c e d e r  5 0 0  a ñ o s  p a ra  e n c o n t r a r n o s  

c o n  u n  Clero q u e  ten g a  la  fa c u l ta d  d e  a d q u ir i r  

y  c u y o s  b ien es  n o  se  p u e d a n  e n a j e n a r ?  F ig ú r a ­

sen o s  q u e  al h a b la r  de  e s ta  im p o s ib i l id ad ,  d e  esta 

n e c e s id a d ,e l  S r .  C a ld e ró n  C o llan tes  n o l e n i a  p re -  

s e n t e n i  el s ig lo  e n  q u e  v iv ía , n i  la  h is to r ia  d é la  

leg is la c ió n can ó n ica - leg a l  d e  su  p a tr ia ,  n i s iq u ie ra  

el u l t im o  C oncorda to  d o n  d 3  ta n  d i r e c ta m e n te  se  

re c o n o c e  el d iv in « d e r e c h o d e  la Ig les ia  á  a d q u i ­

r i r  p o r  c u a lq u ie r  t ítu lo  leg i t im o  y  la  so lem n e  

obligac ión  d e l  E s tad o  á  no  to c a r  á  la p ro p ied a d  

d e  la  Ig les ia .  No a ñ a d ire m o s  q u e  ta m b ié n  s e  h a ­

b ía  olv idado el S r .  C alderón  C o l la n te s  d e  la  p ro -  

posic ion  XXV d e rS t / ío 6 i is ,  p o rq u e  la  U n io n  l ib e ­

r a l  e s tá  d isp en sad a  de s a b e r  lo  q u e  no l e  i m ­

p o r ta .
T a n  fa lsas y v ie jas  e sp ec ies  h a n  re so n a d o  en  

el S e n a d o  cas i  a l  m ism o t iem p o  q u e  E l  D ia r io  

E s p a ñ o l ,  b las fem ando  de lo  q u e  ig n o ra  y  a u n  

d e  lo  q u e  sa b e ,  decía  los s ig u ien te s  d a sp ro p ó s i-  

tos: 1.° Q u e  e s  u n a  v e rd a d  ¡ « t e n t e  y p ro b a d a  el 

d e re c h o  q u e  t ie n e  e l  E s tad o  d e  d e s t r u i r  la a m o r ­

t izac ión  ec le s iás tica .  2 .°  Q ue  e s ta  v e r d a d  n o  se  

ha  o sc u re c id o  de l todo e n  t ie m p o  a lg u n o .  5 .°  Que 

la  a c u m u la c ió n  de la  p ro p ie d a d  ec le s iá s t ic a  s e ­

r ia  u n a  d e so b e d ie n c ia  a l  p re c e p to  d iv in o , q u e  

p ro h ib ía  á  la  t r ib u  d e  Levi te n e r  p a r te  a lg u n a  

e n  la  t i e r r a  d e  C h a n a a m .  4 . ‘ Q ue  los  t í tu lo s  d a ­

d o s  al C le ro  p o r  el E s ta d o  e n  c am b io  d e  los 

b ien es  q u e  le  h a  to m a d o ,  t i e n e n  u n  c a r á c t e r i n -  

t r a n s le r ib le .  á  fin de  q u e  e l  C lero  d e  h o y  n o  d e s ­

po je  al C le ro  d e  m añ an a .

C o m o  ven  n u e s t ro s  le c to re s ,  e s to s  c u a t ro  cra> 

s is im o s  e r r o re s  e n c ie r r a n  u n  cam p o  vastís im o  

q u e  n o  e s  p o s ib le  r e c o r r e r  e n  u n o  ni a u n  e n  

m u c h o s  a r t íc u lo s ;  m a y o rm e n te  c u a n d o  £ /  

r io  E s p a ñ o l  c o n  ese  d o g m a tism o  q u e  e n g e n ­

d r a  el o rg u l lo  l ib e ra l  e levado  á  s u  m á s  a l ­

ta  p o ten c ia ,  s i e n ta  su s  p ro p o s ic io n es  e r ró n e a s  

s in  d ig n a rse  d e s c e n d e r  a l  h n m ild e  t e r r e n o  de 

la  p r u e b a .  N o es im p o s ib l e ,  p n é s ,  ex p o ­

n e r  a q u í  la s  ra z o n e s  y  h e c h o s  q u e  d e s t r u ­

y e n  las  g ra tu ita '^ ,  fa lsas  y  m a la s  e sp e c ie s  d e  El  

D ia r io  E sp a ñ o l ,  c o n  q u ie n  en  p a r te  c o n v ien e ,  á 

cau sa  d e  s u  d e p lo ra b le  ceg u ed ad  y  ía l ta  d e  m e ­

m o r i a ,  e l S r .  C a ld e ró n  C o llan tes :  m a s  p u e s  el 

q u e  a f irm a  t ie n e  la  ob ligac ión  d e  p r o b a r  su  d i ­

c h o ,  y  t ie n e  ad em as  q u e  su f r i r  la  c o n tra d ic c ió n  

d e l  c o n tr a r io ,  p a ré c e n o s  j u s to  e s p e r a r . p a r a  p o ­

n e r  e n  s u  p u n to  la  v e rd ad  q u e  la  u n ió n  l ib e ra l  

c o m b a te  , á  q u e  E l D ia r io  E sp a ñ o l  h a g a  p o r  d e ­

m o s t r a r  la s  p ro p o s ic io n es  q u e  d e ja  s e n ta d a s  en 

e l  a r t i c u lo  d o n d e  h e m o s  d icho  y  r e p e t im o s  q u e  

b la s fem a .  D íg a n o s ,  p u e s ,  e l  p e r ió d ic o  u n io n is ta  

c u á le s  so n  las  ra zo n e s  qua  p r u e b a n  el d e re c h o  

d e l  E s ta d o  á  d e s t r u i r  la  a m o rt iza c ió n  ec les iás ­

t i c a ,  e s  d e c i r ,  á  im p e d i r  las  ad q u is ic io n es  d e  la  

Ig les ia  ó á v io la r las  p o r  m ed io  d e  la  e x p ro p ia ­

c ió n ;  y si q u ie re  p a s a r  p o r  c a tó l ic o ,  p r u e b e  a s i ­

m is m o  á  c o n c i l ia r  su s  o p in io n e s  d esa m o rt iza d o ra s  

con  las  d o c tr in a s  da  la  Ig lesia , q u e  h a  e je rc i tad o  

s ie m p re  el d e re c h o  q u e  se le  n ieg a ,  y  c o n d e n a ­

d o  á  to d o s  los h e re je s  q u e  e n  d iv erso s  t ie m p o s  

h a n  s id o o sa d o s  á  co m b a tir lo s .  P r u e b e  en  s e g u n ­

d o  lu g a r  c o n  tex to s  y a u to r id a d es  positivos que  

su  d o c tr in a  se m i-h e ré t ic a  h a  s id o  re co n o c id a  en  

to d o s  t ie m p o s .  P r u e b e  asim ism o q u e  el p r e c e p ­

to  d iv in o ,  im p u e s to  á  la  t r ib u  d e  L e v i  e s  o b l i ­

g a to r io  p a ra  la  Ig les ia ,  y  d íg an o s  có m o  e n t i e n ­

d e  el p a sa g e  d e  las E sc r i tu ra s :  «M anda  á  los  h i ­

j o s  d e  Is ra e l ,  d i jo  el S e ñ o r  á Moisés, q u e  d e  su s  

p o se s io n e s  d e n  á  los l e v i ta s  c iu d a d e s  p a r a  h a ­

b i ta r ,  y  lo s  e x id o s  d e  e llas  e n  su s  c o n to rn o s;  

p a ra  q u e  e llos  m o r e n  e n  la s  c iu d a d e s ,  y  los  e x i '  

d o s  se a n  p a r a  su s  g anados  y b es t ia s .»  (N ú m . c .  
X X V , v. 5 4 ) ;  ó  e s te  o t ro  q u e  con  ig u a l  c la r id a d  

n o s  m u e s t r a  las  a d q u is ic io n es  d e  la  t r i b u  de 

l .ev i :  O in n e  q u o d  D o m in o  c o n s e c r a lu r ,  s i v e  /¿o* 

m o  f u e r i l ,  s i v e  a n im a l ,  s iv e  a g e b  n o n  v e n d e tu r  

n e c  r e d i m í  p o te r i t  (L ev . c. XX V, v. 28); ó  el 

t e s t im o n io  de l ju d io  F i ló n ,  d o n d e  se  le e  q u e  los 

S a c e rd o te s  y lev i tas  e r a n  los m á s  r i c o s  d e  la  n a ­

c ión  ( l ib .  d e  p re m is .  sac .  p .  8 3 0 ) .  P r u e b e  p o r  

ú l t im o  E l  D ia r io  E sp a ñ o l  q u e  es j u s t o ,  d í  d e c o ­

ro so  s iq u ie ra ,  s u p o n e r  y te n e r  p o r  p lau s ib le  q u e  

el c le ro  d e  h o y .  á  q u ie n  se u su r p a r o n  su s  b i e ­

n e s ,  p o d r ía  d e sp o ja r  a l  c le ro  d e  m a ñ a n a  e n a g e -  

n a n d o  su s  t í tu lo s ,  si p o r  v e n tu r a  f u e ra n  estos 

a lien ab le s ;  y q u e  el E sU d o  t ie n e  la  fa c u l ta d  de  

in m is c u i r s e  e n  lo  q u e  toca  al d e r e c h o  d e  p ro p ie ­

dad de la  Ig lesia , q u e  es u n  d e re c h o  ab so lu to  

c o m p re n s iv o  no ya so lo  d e l  u s u f r u c to ,  c o m o  fa l­

s a m e n te  a .segura e l  pe r ió d ico  u n io n is ta ,  s in o  de 

la  l ib r e  d isposic ión  d e  lo s  b ie n e s  ec le s iás tico s  

c o n fo rm e  á  lo  d isp u e s to  e n  los sa g ra d o s  cán o n e s .

Si E l D ia r io  E sp a ñ o l ,  ab a t ien d o  por u n  m o ­

m e n to  s u  v u e lo  e n  U  reg ión  d e  su s  a f irm ac io n es  

d o g m á t ic a s ,  q u ie re  d e s c e n d e r  a l  t e r r e n o  d e  la 

d e m o s tr a c ió n ,  á él i r e m o s  ta m b ié n  n o so tro s ,  p a ra  

c o n v e n c e r le  de  q u e  la  s u p u e s ta  v e rd a d  p ro b a d a  

es u n  e r r o r  a n t i -c a tó l ic o ,  p ro fe sad o  p o r  los  ho-

r e g e s  an tig u o s  y m o d e rn o s ,  p r o s c r i U Í ^ ^ ^ ^ a  

Ig les ia  y d esconocido  e n  n u e s t r o s  C ó d ig o s S f e i ;  

se rv ad o  e s ta b a  á  la  u n ió n  l ib e ra l  r e s u c i t a r  las 

a ñ e ja s  y  odiosas p re v en c io n e s  m a n i fe s ta d a s  c o n ­

t r a  la  p ro p ied a d  e c le s iás tica  p o r  los Jo v e l la n o s  y 

C a m p o m a n es  (e s te  ú l t im o  es fam a  q u e  s e  a r r e ­

p in t ió  d e  e llas)  h e r e d e r o s  e n  e s te  p u n to  de l j a n ­

se n ism o ,  q u e  á  s u  vez las  h e re d ó  d e  VViclef y 

d e m á s  f a u to re s  d e  la  h e r e g i a  p r o te s ta n te ,  y  r e ­

su c i ta r la s ,  a b u ltá n d o la s  h a s ta  u n  e x t r e m o  q u e  

r a y a  e n  c o m u n ism o  p u r o ,  s in  r e p a r a r  s iq u ie ra  

en  la  s a n t id a d  de las  leyes y C o n c o rd a to s  q u e  r e ­

co n o cen  los  fu e ro s  d e l  sag rado  d o m in io ,  so la  cosa  

q u e  im p o r ta  g u a r d a r  in có lu m e,  ya  q u e  e l  d om i­

n io  m is m o ,  e n  lo  q u e  t ie n e  d e  su s ta n c ia l ,  haya , 

p o r  d e sd ich a ,  d e sa p a re c id o .  A la  v e rd ad ,  p o ­

ca  ó  n in g u n a  confianza  n o s  in s p i r a b a  la  o r ­

todox ia  de  la  u n ió n  l ib e r a l :  p e ro  n o  sab íam o s 

q u e  su s  d o c t r i n a s e n  la p r e s e n te  m a te r ia  fu e sen  

ta u  ra d ic a lm e n te  re v o lu c io n a r ia s .  ¡Ay d e  la  Ig le ­

s ia .  ay  d e  la  so c ied ad ,  e l  d ía  e n  q u e  v u e lv a  al 

p o d e r  e l  u n io n ism o  h e te rodoxo!

J o a n  M a n ü e l  O b t i  y  L a r a .

Uícese q u e  el G o b ie rn o  de S . M. p ie n s a  p o n e r  

u n  b u q u e  d e  g u e r r a  á  d isposic ión  d e  los m u y  

r e v e re n d o s  A rzo b isp o s  y  O b isp o s  esp añ o le s  q u e  

q u ie r a n  i r  á  R o m a  c o n  m o tiv o  d e l  a n iv e rsa r io  

c e n t e n a r  d e l  m a r t i r io  d e l  P r ín c ip e  d e  los Após* 

tules.

J>T&iIíra o b r a  in c lu id a  e n  el I n d ic e  y  p ro d u c c ió n  

d í r  u n  c a te d rá t ic o  d e  lac i i l tad  e n  M adrid .  La 

fa lta  d e  espacio  nos  im p id e  in s e r ta r  in teg ra s ,  

co m o  d e s e a r í a m o s , las p a la b ra s  de l S r .  M endez 

de L u a rc a .

E s t a  o p o r tu n ís im a  p r e g u n ta  fu é  c o n te s ta d a  

p o r  el s e ñ o r  m in is t ro  d e  u n a  m a n e r a  n o  m u y  

sa t is fac to r ia :  a l  p r i m e r  e x t r e m o  c o n te s tó  q u e  el 

e x p e d ie n te  n o  se h a  t e rm in a d o  todavía : a l s e ­

g u n d o ,  q u e  n o  te n ia  no tic ia  de l h e c h o  á  q u e  se  

re fe r ía  el s e ñ o r  d ip u tad o .

S in  e m b a r g o .  E l  P e s s a m i e s t o  E s p a ñ o l  ha 

d ich o  v a r ia s  v e c e s  q u e  u n a  o b ra  de l S r .  S an z  

de l l lio ,  c a te d rá t ic o  d e  la  U n iv e rs id ad  c e n t r a l ,  

h a b la  s id o  p u e s ta  e u  e l  In d ic e .

A ru e g o  d e  la  co m is io n  e n c a rg a d a  d e  re c o g e r  

co m p o s ic io n es  p a ra  el re l ig io s o - l i te r a ­

r io  ded icad o  a l  S u m o  P o n t í f ic e  e n  c e le b r id a d  

de l p ró x im o  C e n te n a r io  d e  la  m u e r t e  d e  S a n  

P o d ro  ,  y  se g ú n  lo p ro m e tid o  p o r  la  m ism a  en  

su  re sp e c t iv o  p r o g r a m a , ten e m o s  e l  g u s to  de  

a n u n c ia r  q u e  la s  p e rso n a s  d i sp u e s ta s  á  to m a r  

p a r t e  e n  a q u e l  o b sequ io  p u e d e n  r e m i t i r  su s  

o b ra s  e s c r i t a s  e n  p a p e l  d o  la  c lase  y tam añ o  

q u e  q u ie r a n  , c o n  t a l  de  q u e  lo sean  c o n  c la ­

r id ad .

Su p lica se  a l a s  m is m a s  p e r so n a s  q u e  t e n ie n ­

do  e n  c u e n ta  lo a p r e m ia n te  d e l  t ie m p o ,  se  d íg ­

n e n  a p r e s u r a r  su s  re m e sa s  c u a u to  a n te s  pa ra  

q u e  p u e d a n  s e r  o p o r tu n a m e n te  d ir ig id as  á 

R o m a .

E n  el d isc u rso  p r o n u n c ia d o  a y e r  p o r  el s e ­

ñ o r  González B ra b o  e n  e l  S e n a d o ,  hay  p á r r a f o s  

q u e  so n  d ignos d e  e sp e c ia l  m e n c ió n  y d e  q u e  

s e a n  m ed itad o s  p ro fu n d a m e n te  p o r  n u e s t ro s  l e c ­

to re s .  E l  s e h o r  m in is t ro  e s tab le c ió  d ife ren c ia s  

m u y  im p o r ta n te s  e n t r e  la s  C o n s t i tu c io n es  e s c r i ­

ta s  y las  C o n s t i tu c io n es  re a le s  de  los  p u e b lo s ,  c 

lúzo  la  h is to r ia  d e  las  p r im e r a s  d e m o s tr a n d o  c la ­

r a m e n te  su  in ef icac ia ,  s o b r e  lodo  e n  c i r c u n s t a n ­

c ias  d a d a s  y c r í t i c a s  e n  q u e  «todos los p a r t id o s ,  

to d o s  los  m in is te r io s ,  to d o s  los h o m b re s  p ú b l i ­

cos  e n m ie n d a n  y  c o r r ig e n ,  n o  u n a ,  s in o  todas 

las  C o n s t i tu c io n es ,  y  e s to  s ign ifica  q u e  h a y  algo 

e u  e l  fu n d o  q u e  d e b e  l la m a r  la  a leuc io ii  de 

los  h o m b r e s  p e n sa d o re s ,  y  no  pu ed e  p r iv a rs e  

á los G o b ie rn o s  de  q u e  p ie n s e n  y m e d i te n  so b re  

es to .»

P a la b ra s  t e x tu a le s  dul S r .  G onzález  B ra b o ,  á 

las  q u e  p u e d e n  s e rv i r  c o m o  d e  c o m p le m e n to  las 

sigu ien tes :

>Las constituc iones se  escriben como un rece ta , 

nacida  de  u n  estud io  m ay o r  ó m e n o r  del derecho  
y  de  o tras  ciencias, y  las  verdaderasC onstituc iones 

los  organismos constituc ionales , tos hace  Dios al 

t rav és  de  los siglos y  es in ú ti l  q u e re r  oponerse  á 

e llos .»

P o r q u e  h em o s  d ich o  q u e  u n  G o b ie rn o  c a tó ­

lico t ien e  q u e  r e n a c e r  c o n  todo  el v ig o r  p o l í ­

t ico  de  F e lip e  í l  y  to d o s  los m ed io s  e c o n ó m i­

cos  de l siglo a c tu a l ,  n o s  h a c e  E l  I m p a r c ia l  la 

s ig u ien te  p r e g u n ta :

• jQ u é e s c u e la  eco n ó m ica  p re f ie re  E l  P e n s a ­

m i e n t o  p a r a  los a u to s  d e  fé, q u e  s in  d u d a  h a ­

b r á n  d e  h a c e rse  s i  se  c u m p le n  su  pred icac iones?  

¿Nos q u e m a r á n  p o r  el m é to d o  p ro te c c io n is ta  ó 

p o r  el l íb re -c a m b is ta  ?»

¿P o r  v e n tu ra  s e  t ie n e  E l  I m p a r c ia l  á  si m is ­

m o  p o r  herege?

E l  m is m o  s e ú o r  m in i s t r o  leyó u n  d o c u ­

m en to  q u e  m e re c e  s e r  conocido ; e s  u n a  c i r c u ­

l a r  q u e ,  p a r e c e ,  d i r ig ió  el G o b ie rn o  de la  u n ió n  

l ib e ra l  á  a lg ú n  g o b e rn a d o r  d e  p ro v in c ia .  D ice  

asi  e l  l la m a n te  d o c u m e n to :

• Ma d r id , 3  de Ju n io  de  186C .

• A lg o b ern a d o r  de la p r o v in e ta d e .......

• Sírvase usted  en te rarse  d é l a  ad jun ta  nota p a ra  

los  efectos que  en  ella  se espresan . De u s ted  e tc .—  

Ju a n  Alonso.-

El Sr, 0 .  J u a n  A lonso e ra  el j e fe  de la sección  

de l luLiiísterio de  la  Gobernación 
en  tiem po de l S r .  Posada H errera .

He aqu í  la  nota:
‘ ^ { p a q u e te  de  im presos q\XQ recibirá  usted es 

p a ra  que  con p ru d c n íe  íiuíitíidod, d i s i m u l o  y AB­
S O L U T A  RESERVA, procu re  h ace r  QUE ÍHRCULE 

ENTRE LA TROPA: pero  sin que  aparezca  que HAY 
ORDEXNI PL.\N PARA ELLO, Al efecto puede  u s ­
ted  va lerse  d e  los m edios q u e  estim e m as couve- 

n ienles y  ponerse  de  acuerdo  con la  au to t id ad  m i ­
l i ta r .  No hay  inconveniente  en que  á r c a le  alguno  

en tre  o tras  clases s i  usted  lo  c ree  oportuno.*

Al o í r  la  l e c tu r a  d e  e s te  d o c u m e n to  e l  s e ñ o r  

g e n e ra l  co n d e  de C lieste  p ro n n u c ió  e s ta  frase: 

«¡Así e s ta b a  e l  e jé rc ito !»

E l  c o m e n ta r io  es o p o r tu n ís im o .

E l  S r .  M en en d ez  d e  L u a rc a  h izo  a y e r  e n  el 

C o n g reso  u n a  p r e g u n ta  a l  s e ñ o r  m in is t ro  d e  F o ­

m e n to  s o b r e  el ex p ed ie n te  q u e ,  se g ú n  p a r e c e ,  

se  h a  fo rm a d o  c o n t r a  a lg u n o s  c a te d rá t ic o s  y  so-

Com o h a b ía m o s  a n u n c ia d o  a y e r ,  p re se n tó  al 

C ongreso  e l  s e ñ o r  m in is t ro  d e  H a c ie n d a  e l  p r o ­

y ec to  de  ley d e  p re su p u e s to s .  E n  la  ím posib iU - 

d a d  d e  p u b l ic a r  hoy  e n  E l  PENS,\JtiiENTO la la rg a  

M em oria  (jue p re c e d e  al p ro y e c to  y q u e  ocupa  

d o s  p la n a s  d e  la  G aceta ,  in se r ta m o s  á  c o n t in u a ­

c ión  e l  a r t ic u la d o  de l p ro y e c to  q u e  es co m o  

s i g u e :

<El p ro y ec to  d e  le y  de  presupuestos leido esla 
ta rd e  en el Congreso, dice  asi:

Artículo  1.“ Los gastos d e  todos los servicios 
del Estado d u ran te  el año  económ ico de I . ‘ de  J u ­
l io  de  18G7 á 3Ü de Ju n io  de  lü ü 8 ,  se  presuponen  
en la  can tidad  d e  2(ió-04P,77C e sc u d o s ,  d is tr ib u i ­
dos por capítulos y  a r t íc u lo s ,  según  el estado a d ­
ju n to ,  le tra  A.

Art. 2 .“ Los ingresos del Estado p a ra  e l  expre­
sado ano  G c o D Ó m i c o  se calculan  on la cantidad de 
256.070,470 escu d o s ,  según el ad jun to  estado, le ­
t r a  I).

A rt.  3.* Se ap ru eb a n  las bases ad jun tas ,  s e ñ a ­
ladas con la le tra  A , p a ra  es tab lece r una  im posi­
ción de 5 p o r  iOO sobre todas las ren tas , sueldos y  
asignaciones que  se devenguen desde 1.° do Julio  
do 1867 y  deban satisfacerse de  fondos de l Estado, 
p rovincia les  ó m unicipales, y  sobre los dividendos, 
ren ta s  ó bi'neflcios que  se re p ar tan  á los poseedo ­
res  de acciones y obligaciones de  bancos ó socie­
d ades de  todas ciases co nstitu idas  con aprobac ión  
d e l Gobierno.

A rt.  4 , “ So ap ru eb an  las bases a d ju n ta s ,  seña ­
ladas con la le tra  C, pa ra  la exacción desde I ."  do 
Ju l io  de  10G7 del im puesto  sobro tran sacc io n es  de 
dom inio.

Art. 5.° Se ap ru eb an  asimism o las bases a d ­
ju n ta s  señaladas con la  le t ra  C, pa ra  el e s tab leci­
m iento  de  un  im puesto  sobre los carrua jes  y  c a b a ­
llos destinados al recreo  y  com odidad de sus  duefios 
y  q u e  no estén gravados con contribución a lguna 
d irec ta  p a ra  el Estado.

Art. 6.* Se ap ru eb an  las  ad jun tas  bases setia- 
ladas con la letra  D, para las coucesioncs de  h o n o ­
res  du em pleos de  las c a r re ra s  c iviles d e  la  a d m i­
n istrac ión  pública.

A r t .  7 . '  Se autoriza , d u ran te  el aflo económico 
d e  1867-60 el recargo  en beneficio del E stado  de 
u n d é c im o  d é l a s  cuotas indiv iduales que  deban 
serles satisfechas p o r  la  contribución d e  in m u e ­
bles, cu ltivo  y  gan ad e ría  y  p o r  la  in d u str ia l  y de 
com ercio .

A r t '  8.* Se ab re  u n  c réd i t*  de  5.221,771 e scu ­
dos con destino á  tos (fastos do la  g u e rra  del Pac í-  
tico. si esta co u lin a sse  d u ran te  el próxim o e je r ­
cicio.

A rt.  9.° P ú a  sa ld a r  el déficit de l presupnsto  
de  1007-G8 y  cubrir  el c rédito  que  se ab re  en e l  p re ­
cedente  a r tícu lo ,  y  p a ra  m in o ra r  en  la  p a r te  posi­
b le  la  deuda  flotante, se au toriza  el m in istro  de  H a ­
c ienda  á  fin de  q u e  pu ed a  convenir  con el Banco 
de Espada en  la  emisión de una  nueva  serie  de  bi­
lletes h ipotecarios, con in te rés  de  6 po r lOQ al 
ano , po r el va lo r nom inal y  plazos d e  amortiza* 
cíon que  perm ita  el im porte  de  los pagarés  d e  com ­
pradores de  los b ienes nacionales que  resu lten  dis­
ponibles. El Gobierno p o d r í  negociar  los billetes 
q a e  se  em itan  en la úpuca y  form a quo considere 
m as ventejosas a l  Tesoro.

Art. 10, Se au toriza  a l  Gobierno p a ra  que  pue ­
dan  ser  renovados los p réstam os adqu ir idos  p o r  el 
Tesoro con ga rau tía  de  t ítu los  de  la d e u d a  conso ­
l idada  in te r io r  al 3 por 100 y  p a ra  re c ib iro tro s  n u e ­
vos en  la  form a que autorizaba  la  ley  de  30 d e  J u ­
nio de  1806, siem pre  q u e  la  garan tia  q u a  h a y a  de 
d a rse  iio escedn del im porte  total de  ios t í tu lo s  qus  
t iene en su  p o d e r  el Tesoro por consecuencia  de  la  
c itada  ley; debiendo darse  c u en ta  i  las  Cortes al 
fin del próxim o año  económico de las operaciones 
que  se h u b ieren  realizado en  v ir tud  de l p resen te  
a rtícu lo .

A rt,  11. Se autoriza  al m in is lro  d e  Hacienda y  
ai Canco de España para  la celebración d e  un  con- 
v ea io  po r el c u a l  se en carg u e  este establecim iento  
de  la  recaudación de las coa tribuciones d irec tas  
en  las  provincias hoy  vacantes y  en todas, te rm i ­
nados que  sean los actua les  con tra tos,  debiendo 
reducirse  en  una  octava p a r te  a l  m énos el p rem io 
máximo de cobranza a c tu a lm en te  establecido. Si 
el convenio se  a jus tase  se rá  ob ligatorio  pa ra  el 
Banco d e  Espafla e l  recib ir sus  billetes en  pago de 
las contribuc iones que  d eba  recaudar  en  todo el 
reino.

A rt.  12, Se au toriza  al Gobierno p a ra  a r ren d a r  
en  subasta  p ú b lica - la  fabricación y  v en ta  d e  sales, 
y  en  su  caso  del tabaco, s iem pre  q u e e la r r e n d a ta -  
ta r ío  p reste  una  g a ran t ia  cfcctiva, suficiente i  res ­
ponder de todas las  eventua lidades d t l  con tra to  y  
de l va lor que tengan las  pertenencias , edificios y  
efectos que deban  se r le  entregados y  q u e  el tesoro  
obtenga  de l a rr ien d o  un beneficio m edio anual en 
toda la  época de su  duración , que  represen te  al 
m énos un  íU p o r lU U  sobre  e l  p ro d u c to  liquido
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rnalizado en  el afto de m ay o r  rendim iento  de l ú l t i ­
m o quinquenio .

Art. 13. El Tesoro público  podrá  tener p b  c ir ­
culación d u ran te  el e jercic io  de  Í867-G8 la  deuda 
flotante equ iva len te  a l  im p o rte ,  que  despues de  to ­
m ad o  en cuenta  el sa ldo  po r suplem entos de  la caj» 
de  Depósitos p rocedentes de  imposiciones ro lu o la -  
rias ,  represpnten  los déficits d e  los presupiioítfl» 
ordinarios y  extraord inarios liquidados y las aati-  
cipaeione* pendientes de  reem bolso hechas  t  l*s 
cajas  de  U ltram ar .  . .

Art. 14. A ñ n  d e  q u e  e l  Gobierno pu ed a  con tar  
con los recursos necesarios pa ra  l levar á **
inspección q u e  las ley es  de 28 de E nero  de 1843 y 
de  11 de Ju lio  de  ,1850 le  encom iendan  respecto  de  
la s  com paüías m ercan ti les  por «cciones, se  le  a u ­
toriza  p a ra  im poner  á  todas las  sociedades líe e s ­
ta  clase un  g r a v W e n  anual con arreg lo  á  la  escala 
siguiente;

Las que  tengan  un capital nom inal
Escudos.

De
De
De
De
De
De
De
Do

200000
500001

l.Oi’OÜOl
2.000D()1
4.U001KH
6.000001
8.00U001

10.000001

500000 ...........  200
1.0000 0   500
2.00000 0   4(H)
4.0000110...........  r.00
6.00000Ü...........  800
8.00000 0   1000

10,000000........... 1200
e n  a d e U n t e . . . .  1400

El im porte  do e s te  gcavám en ingresará en  el 
Tesoro p ú b h c o  po r el q u e  serán  satisfechos los 
sueldos y  d ie tas  d e  los delegados, los cu a lesno  p s - 

t a r ín  adscritos á  n inguna  sociedad d e te rm in a d a ­

m ente . , . ^ ,
Art 15. Los com isarios régios oe  los  bancos 

tend rán  d e recho  a l  abono , como tiem po de serv i­
cio, del que  desem peñen  dichos cargos.

A r t ,  16. Duran te  el aüo  económico de 18G7 A 
li8. los recargos sobre las con tribuciones y  ren tas  
públicas no  podrán esceder del m ax im un  au to r iza ­
do  por las leyes y  disposiciones vigentes.

Art. 17. C onstituyen p a r te  in tegran te  de  esta 
ley  las disposiciones que  contienen los  estados l e ­
tras  A y  B.

M adrid. 9 de  Mayo de 18ü7,— El m in istro  de  H a­
c ienda . Manuel García Barzanallao.

L e t k a  a .

B asei pa ra  la  imposición de  5 po>' 100 sobre la¡ 
reñ ías, sueldos, haberes y  aagn a c io n es  p ersona ­
les y  corpoi'ütivas.

1.‘ Desde 1.° de  Ju l io  de  1867 se exigirá un  
im p u esto  de 5 por 100:

l’r im ero . Soore las  do tac iones seü a lad as  en la 
sección 1 .‘ de l p resupuesto  i  la  Casa Real.

Segundo . Sobre  as can tidades ^u e  el Tesoro 
abona  en concepto  d e  cargas de  justic ia .

T ercero .  Sobre los haberes, sueldos, a s ignac io ­
nes, comisiones y  p rem ios  q u e  devengan las  clases 
activas y  pas ivas  q u e  dependen del Tesoro , excep ­
tu an d o  los  haberes de  las  religiosas en  c lau su ra  y  
los d e  las  clases de  tro p a  del e jército , arm ada, 
G uard ia  civil y  resguardos.

Y c u a r to .  Sobre las  ren tas  q u e  perciben  los 
acreedores  de  la  nación por cu a lq u ie r  clase de l í ­
ta lo ,  y  que  el E stado  ó en su  nom bre  a lgún  e s ta ­
b lecimiento público  satisface en periodos fijos pré- 
v iam ente  determ inados po r las  leyes, exc¡‘p tuaodo 
la  Deuda exterio r  y  las  p rocedentes de  tratados.

El im puesto  se  exigirá p o r  los ageu tes  do la a d ­
m in istración  en el acto  de  sa tis facer las  ren ta s ,  
haberes,  sue ldos,  asignaciones, dotaciones, co m i­
siones y  prem ios q u e  le  m otivan , y  e n  la  form a 
que  de term inen  los reg lam entos.

2.‘ Se exigirá tam bién  el mismo im puesto  de 
5 por 100;

P r im ero .  Sobre las  ren ta s  que perciban  los 
acreedores de las  prov incias  y  d e  los m unicip ios, i  

v ir tu d  de croisione» Icgalm ente  autorizadas.
Segundo . Sobre los  hafieres, sueldos y  a á g n a  

ciones que  devenguen los fuucionarios y  c lasc i re ­
m u n erad as  en  cua lqu ier  concepto po r los p re su ­
puestos provincia les  y  m unicipales.

Las d ipu tac iones provincia les y  los ay u n ta m ie n ­
tos  co b rarán  es te  im puesto  en  e l  acto  d e  satisfacer 
las ren tas , sueldos, asignaciones y  h a b ere s  que  lo 
m otivan, y e n  la  fo rm a q u e  'a s  m ism as corporacio 
nes de te rm inen , debiendo in g resar  su  im p o r te  en 
las a rca s  del Tesoro d en tro  de u n  plazo d e  15 dias.

0.‘ Se exigirá  igua lm en te  el m ism o im p u esto  de 
5 por lOO:

P rim ero .  Sobre lo s  beneficios que  se  d is tn b u  
y a n  por div idendos, rep arto s  ó por o tros medios 
en tre  los accionistas de  los Bancos, sociedades y 
com pañ ías  de  todas clases, constitu idas con a p ro b a ­
ción de l Gobierno, '

Segundo . Sobro las  ren ta s  q u e  perciban los 
acreedores  de estas  soc iedades po r in te re se s  de 
obligaciones ó coaceptos a n á lo g o s , exceptuándose 
las  em itidas po r las com patiías  de  ferro  carriles.

Y tercero. Sobre  los haberes,  sueldos ó as ig ­
naciones que las  sociedades y  com pañías satis­
fagan á  los em pleados de  nom b ram ien to  del Go 
bierno.

Los Bancos, sociedades y  com pañ ías  á  que  se re  
fiero esta base, exigirán el im puesto  en el acto de 
sa tis facer los beneficios, dividendos, ren tas  ó a s ig ­
naciones que  le m otivao, ingresando su  im p o r te  en 
e l  Tesoro  den tro  d e  u n  plazo de 15 días.

4.* Se facu lta  a l  m inistro  de  H acienda pa ra  
ad o p ta r  las  d isposic iones necesarias  á  í la  de  ase 
g u ra r  la  recaudación  de es te  im puesto .

L e t b a  U .

Bitses de l impueslo sobrt. í r « í a í t o n « s  de dominio.

1.* Se  ex ig irán  desde  1,° d e  J u h o  do 1867 sobre 
las  he renc ias  y legados en  las  suM iíones directas 
colaterales y  en tre  ex traños  con arreg lo  á la  s igu ien ­
te  escala;

El 1 
100 de

el duplo  del derecho  que  debiera  devengar la  finca 
de  nieuos va lor, cobrándose, p o r  lo tan to ,  e l  d e r e ­
cho d e  3 por 100 sobre la s  d ifnrencias que  re su l ­
ten  abonables en  valores  ó efectos i  una  de  las p a r ­
tes  p e rm u ta n te s .  . , , , - 

2.* Los Registradores de  la  P ro p ied ad  no ad m i­
t irán  docum ento  a lguno  á inacripcion ó registro, 
sin que  conste  en  a q u e l ,  ex tend ida  po r la  ouciDa 
de liqu idación , la  no ta  de  h ib e r  satisfecho el im ­
puesto ó la  de  q u e  est*  exento  de  su  exacción . Si 
lo  adm itie ran  s in  ese requisito  responderán con su 
fianza y  dem ás bienes que  posean de l pago del im ­
puesto .  . ,

4.‘  Cuando no se h ay an  pagado los derechos 
correspondientes en  e l  plazo m arcado  p o r  la  ley, 
s e  ex ig irá  la  m u lla  de  u n  25 por 100 de l im puesto  
si lo  satisfacen dentro  de  u u  té rm in o  igual al de  
e se  plazo y a  tra scu r r id o ,  y  de  un  50 por 100 si no 
lo  pagasen h as ta  despues de  h ab er  pasado es te  d o ­
ble térm ino; adem ás de sa tisfacer en am bos casos 
las  costas de l aprem io  si se h u b ie ra  em pleado. Las 
expresadas m ultas  no p o d r í a  ser  perdonadas en 
caso  alguno.

5.* Los C uras párrocos, alcaldes y  escribanos 
esta rán  obligados á  facil ita r  á la  adm inistrac ión 
las  no tic ias  periódicas que  es ta  les rec lam e  sobre 
defunciones y  sobre los actos en que  in te r v e n » n  
en el ejercicio de  sus  funciones respectivas, de  los 
cuales provengan  traslac iones de  dom inio sujetas 
a l pago del im puesta .

Lbvka C.
Bases del im p tm lo  sobre la s  caballerías y  e a rn ta -  
j e s  desuñados  o í re c re o y  comodidad de susdaeños.

1 ,* Desde 1.’ de  Ju lio  d e  1867 las  caballerías y 
carrua jes  destinados,  ai recreo  y  comodidad de sus 
doenos y  que  no estén som etidos á n ingana  clase 
de  con tribuc iones d irec tas  pa ra  el Estado, pagarán  
el im puesto  an u a l  que  de te rm io a  la  s iguiente  es­
cala.

Las caballerías de  regalo  no destm adas á tiro , 
pagarán e n  m adrid  10 escudos; en Sevilla , Cádiz, 
Barcelona, Málaga y  Valencia, 8; en las dem ás c a ­
p i ta les  de  p rovincia , p u e r to s  hab ili tados y  po b la ­
ciones d e m á s  de 15,000 h ab itan tes ,  6; y  en  los d e ­
m ás  pueblos, 3.

Los c a r ru a je s  d e  lu jo  de  dos ruedas  pagarán  ca ­
d a  uno  según pe r tenezcan  á la  p r im e ra ,  segunda, 
te rc e ra  ó c u ar ta  c lase  de  las poblaciones indicadas, 
10, 12 y 8 escudos.

Les carruajes de  lu jo  de cuatro ruedas pagaran  
cad a  u n o  según las  m ism as clases y  conceptos, 20, 
1 6 , 1 2 , 8 y  4  escudos.

Las tar tanas ,  c arros y  dem as vehículos análogos 
pagarán  cada  uno , si es de  dos ru ed as ,  10, 6 ,  4 y 
3 escudos: y  si es d e  c u a tro  ru e d as .  12 escudo i  en  
Madrid, 8 en Sevilla , C ád iz ,  B arce lona, Málaga y 
Valencia: 6 en los  pueblos de  m i s  de  15,000 a l ­
m as , y  4  escudos eii los res tan tes  pueblos d e  ia  P e -  
n iusu la .  . ,

Este i ropues tose  ex ig irá en  los mismos p l a ­
z o s  que  ia con tribuc ión  te rr i to ria l .  Las ocu ltac io ­
nes se cas tiga rán  coQ penas pecuniarias 'desde  un  
m ín im um  del dup lo  h a s ta  un m áxim um  d e lc u á d ru -  
p lo  del im puesto .

5 , '  El m in is t ro  d e  Hacienda ad op ta rá  las d isp o ­
siciones necesarias  p a ra  la  adm inistrac ión y  c o ­
branza de  este im puesto .

Lktr.v. I>.
Bases p a r a  las concesiones de  honores da  empleos 

de  ios ca rrera s  ctciíer.

1.* Los derechos d e m e d ia  an a ta  señalados para  
las  conccsionps de  honores d e  em pleos de  las  car ­
re ras  c iviles de  la  adm inistración p ú b l ic a ,  se fijan 
en  la  octaba p a r te  de l sueldo asignado á la ú ltim a 
clase de  la  categoría  sobre  que  verse la  concesion.

Se exigirán ad em as  p o r  derechos de  expedición 
de t ítu los  500 escudos pa ra  las concesiones de  h o ­
no re s  que lleven t ra tam ien to  , y 150 escudos pa ra  
las  que  sólo  den opcion al uso de  uniforme.

2." Los empleados de  las  c a r re ra s  c iviles d e  la 
adm in istrac ión  púb lica  , que  como recom pensa  de 
servicios especióles obtengan honores de  la  c a te ­
goría  superio r in m ed ia ta  al destino que  d esem pe ­
ñ a ren  ó h u b ie re n  desem peñado , sa tisfarán ú n ica ­
m ente  la  cu o ta  d e  m edia a n a ta ,  regulándose esta 
p o r  la  diferencia en tre  los derechos asignados a la  
ca tegoría  que  y a  tuv ie ran  y  los que  correspondan 
á la q u e  se  les conceda.

3.* Los empleados de  las ca r re ra s  civiles de  la 
adm in istrac ión  pública , que  como g racia  especial 
ó po r distinto m iniste rio  del en que  sirvan, ob ten ­
g a n  honores de  ca tegoría  superio r  á su  destino, 
sa tis farán  los de rechos de  m edia an a ta  y  de  ex ­
pedición  d e  t í tu lo s  con arreg lo  á  lo q u e  determi* 
na la  base  1,* , . . ,

4.* P o d rán  concederse  honores de  la  categoría  
iom ed iata  superio r ,  con excepción de toda clase de 
derechos, al ser jub ilados los funcionarios p ú b l i ­
cos, g i p o r  su s  servicios y  m erecim ientos fuesen 
acreedores  á esta  recom pensa.

5.‘ Las concesiones de  honores d e  empleos ca ­
ducarán  y  serán  nu las  y  de  n ingún  valor ni efecto, 
cuando tres  meses despues’ de  obtenidas no  se  h ay a  
verilicado el pago d e  los derechos correspondien ­
te s .  publicándose en la  Gaceta  p o r  la  dirección de
Contribuc iones las  que  estén  en este caso. _

6 .’ Quedan som etidas á  estas  disposiciones, 
respecto  al pago de m edia  an a ta  y  derechos de  e x ­
ped ic ión  de t ítu los,  todas las  concesiones de  ho n o ­
r e s  de empleos hechas  an te rio rm en te ,  cuyos d e re ­
chos no h a y a n  ingresado en el T eso ro  púb lico .  El 
plazo de t re s  meses p a ta  la  caducidad  de la conce­
sión em pezará  á con ta rse ,  e n  c u an to  á estas últim os, 
desde la  fecha  d e  la  ley de  presupuestos de  e s ­
te  aBo.

7 . '  El m inistro  de  H acienda  queda  enca lcado  
d e  cum plir  las  anterio res  d isposiciones, y  se le 
d a rá  conocim iento  en lo  sucesivo por los  diversos 
m inisterios de  todas las  concesiones de  honores, 
p a ra  la  exacción de los derechos correspondientes.

ap licados á la  am ortización  de b ille tes  hipot3- 

carios . . . .  .
l ) i  c u en ta  en segu ida  U  M emoria de l uso necno 

d e l  c réd ito  de  2.000 m illones que  in tro d u jo  una  
novedad en la  tes tu ra  de l p resupuesto ,  dividiéndolo 
en  o rd inario  y ex traord inario . E n g a s ta s  ex tra o rd i ­
narios se  h a n  invertido  desde 1859 la  can tidad  da 
5,506 m illonesde  reales.

Despues de  a lgunos otro* datos_ sobre la  in v er ­
sión de l p resupuesto  ex traord inario , la  m em oria  
h ace  n o ta r  que en los t res  ú l tim os ejercic ios los 
presupuestos se calcu laron  n ivelados y hasta  con 
«obrante, habiendo sido  el resultado u n  dcucit  de 
gran  consideración y consistiendo p r incipa lm ente  
en  que  de los  cálculos hechos pa ra  las  ren ta s  ha 
habido una  disminución en  los  t res  anos de  m ás  de 
540 m illones de  reales.

L os gastos irreducibles ascienden á 1,776 m uíones 
de  reales , y  las economías en los reducib les  a s ­
cienden á m ás de  l i o  m il lo n e sd e  reales.

El re su m en  de l p resupuesto  de  1867-68 es _bo 
m illones de  rea les  los g a s to s ; 256 millones de 
escudos los ingreso*, y  7 m illones d e  escudos el 
déficit.

Hay u n  aum ento  de  8 m illones de  escudos en 
las  obligaciones d e  la  deu d a  púb lica ,  en tre  los 
que  f igu ran  1.200,000 escudos p a ra  m ay o r  sum a
consagrada  á las deudas  amortizables con arreg lo  á
lo q u ed isp o n g a  u n a  ley especial; 5 m illones para  
el pag o  de la  deu d a  flotante, y  1.800,000 para  
la  am ortización de la deu d a  consolidada y  dife ­
r id a .  . . , 

E n tre  las economías in troducidas en el m in is te ­
rio de  Fom ento , figura la  supresión de c u a tro  u n i ­
versidades. . , ,

L a  sum a to ta l  de  las  bajas ascienda en los d ife ­
ren tes  servicios de  todos los ministerios Á 12,040,000 
escudos. , „  - « j

Espresándose con  f ra n q u e ia ,  la  Memoria añade  
q u e  h a y  necesidad de dec ir le  la  ve rdad  al país, y 
quo ha lU odonos en  una  s ituación p a rec id a  á la  de 
g u e rra ,  es precis* b u sca r  la  m anera  de que  la  con­
tr ibuc ión  a  canco á  todas las  formas de la  riqueza 
y  d é l a  producción.

Concluye la  Memoria enum erando  y  esplicando 
todos los aum entos propuestos pa ra  el próximo 
ejercicio.

)or 100 d é lo s  b ienes ra íces y  el 1 1 [4 por 
os  sem ovientes y  m uebles en  las  sucesiones 

direc tas  en tre  ascendientes y  descendientes.
El 1 1[4 por 100 de los bienes raíces y  el t i2  por 

100 d e  los sem ovientes y  m uebles en  las  sucesiones 
de  los cónyuges é  hijos na tu ra les  lega lm ente  de 
clarados.

Kl 2 1|2 p o r  100 d e  los bienes ra íces y  el 1 por 
100 Áo, los som ovientes y  m uebles en  las de  los co 
la te ra les  de segundo  grado.

El 4 l i2  p o r  100 d e  los bienes ra lees y  el 2 por 
100 de los sem ovien tes  y  m uebles en  las  de  los co 
la te ra les  de  te rce r  grado .

El 7 por 100 de los bienes ra íces y  3 por lOO de 
loa sem ovientes y m uebles en las  do los co la te ra ­
les d e  c u ar to  grado.

El 8 1[2 por 100 de los bienes r a íc e s , y  4  por 
100 de los  sem ovientes y  m uebles en los de  los g ra  
(los m ás d istantes.

El 10 po r 400 de los b ienes ra íces y  5 p o r  100 
de los sem ovientes y m uebles en las  hechas  á  fa ­
vor de  e x tra ñ o s .

El 4 112 por 100 d e  los bienes ra íces y  el 2 por 
100 de los  sem ovientes y  m uebles en  los legados 
en propiedad en tre  co la lera les de segundo  grado, 
i:ónyug'’s é hijos n a tu ra le s  lega lm en te  declarados.

El 7 por 100 de los bienes r a í c e s y S  por 100 de 
Ins sem oviantes y m uebles en  los  legados d e  co la ­
te ra les  d e  te rce r  g rad o  é b i ja s  n a tu ra le s  no d ec la ­
rados legalm ente.

El 8 l i 4  p o r  100 de los b ienes ra ices y  4 por 
100 de los sem ovientes y  m ueb les  en los q u e  se 
bagan  á pa r ien tes  d e  g rad o s  m á s  distantes.

El 10 por 1(K) de  los b ienes ra ices y  5 po r 100 de 
loa sem ovientes y  m uebles en  los que  se hagan  en 
favor de  extraños.

En las  sucesiones y le g a d o s  d e  que  va hecho mé. 
r i to ,  so excep tú ii)  de l pag o  d e l  im puesto  el m ob i­
l ia r io ,  rop*s y  a lha jas  de  uso pa r ticu la r .

2.* Se  fija u n  derecho  d e  5 po r lOOpará las ven ­
tas  y p e r m u ta s d o  bietios inm uebles ,  quedando  e x ­
cep tuados los cam bios ó p e rm u tas  de  fincas r ú s t i ­
cas enclavadas d en tro  del térm ino  ju r isd icc io n a l  de 
cada pueblo , tan  solo p o r  la  cas t id a d  que  im porte

fielm ente el deber que  les im pone el honrosounifor-  
m e  q u e  v isten, hab iendo  resistido las excilaciones y 
p rom esas que  se  les  h ic ie ron  con el fin de  q u e  to ­
m aran  parle  en  tan  d e p r ív a d a  m aquinación. Por 
e llo  S. 51. se h a  d ignado conceder a l  sargento  p r i ­
m ero  Anselmo Alonso Martin b1 em pleo de alférez, 
q u e  o b tendrá  cuando  h ay a  vacante, o torgándole y 
d is fru tan d o  en tre  tan to  la  c ruz  de  Maria Isabel L u i ­
sa  pensionada con 3 escudos al m e '-  y  a l  sargento 
segundo H ilario  López Cuesta e l  em pleo  de sa rg en ­
to  p rim ero ,  que  ob tendrá  a !  ascender Anselmo 
Alonso, ocupando la  vacante  que  es te  deja  en e l  

reg im ien to ,  y  asimism o la cruz de  María Isattel L u i ­
sa pensionada con un escudo m ensual.

NOTICIAS GENERALES-

El aum en to  q u e  aparece  en  obligaciones ecle ' 
siásticas en  e l  p royecto  d e  ley  de  presupuMtos, 
consiste p r inc ipa lm en te  en  que habiendo resultado 
excesiva y  no realizable  la  baja  alzada de 5,45 por 
100 que  com prende  el an te r io r  p resupuesto  por 
m o rta l id ad  y  v acan tes  en  el personal de l Clero se 
h a  reducido , buscando en  todo la  v e rd ad ,_ á 2  por 
100, y  en  que h a  sido indispensable d e s t in a r  á la 
reparación  de edificios eclesiásticos y  sagrados una  
su m a  superio r  en  153,700 escudos,  í  la  que  p a ra  
la  m ism a a tenc ión  f igura  en el p resupuesto  de  
18C6-C7. _

La com ision no m b rad a  a y e r  en las secciones del 
Senado q u e  h a  de  d a r  d ic tám en  sobre  el proyecto  
de  le y  de  reform a d e  la  de  reem plazos, se  comiione 
de los Sres. L ara ,  Fernandez  San Román, Huet, 
conde d e  T o r re -M a ta , Olivan, R entero  y  Villa y  
conde  de la  Cañada.

Según  notic ias recib idas p o r  los Estados-Unidos, 
e l  7 de  Abril llegó á S an thom as, con a lgunas  ave ­
r ias ,  e l  b u q u e  n o rte -am erican o  Pa ím os, ( jn ep ro ce ­
den te  de Nueva-York. se d irig ía  a l  P e rú  con c a r ­
gam ento  de  m uniciones de  Guerra. E l cónsul e spa ­
ñ o l  envió inm ed ia tam en te  á  p ed ir  u n  bu q u e  de 
g u e r ra  espaflol á  Puerto -R ico , y  p id ió  al goberna ­
d o r  de  la  isla  que  de tuviese  al Palmos.

C on m olivo  leriu lnar e l  dom in go  pr«i-
ximo las magníficas y  devotas funciones de l A lu m ­
b rad o  y  Vela, se c a n ta r ín  en  la  iglesia p a rro q u ia l  
de  San Ginés so lem nes m aitines de l Santís im o, p a ­
sado m añana  á  las once.

In v itadas por p erson as  resp etab les , v o l ­
vem os á l la m a r  la a tenc ión  d e  la  au to r id ad  sobre 
las  fo tograbas obscenas q u e  se ha llan  espuestas al 
público en a lgunos sitios de  M adrid, esperando  de 
íu  celo p o n d rá  el oportuno  correc tivo  á u n  abuso 
ta n  con tra r io  á  la  decencia  como á las reg las  de 
buena  m oral q u e  deben observarse  en  toda  p ib la -  
cion cu lta ,  y  m ucho  m is  en  u u  país que  se  precia  
d e  católico.

U n a  d e  la s  provincias en  q u e  m á s  s e  e s ­
tá  haciendo  scn lii  la  miseria e s  la  de  A lm ería . En 
a lgunos pueblos, com o P o ch e rn a ,  e l  a lcalde  ha te-  
uido  que  salir  en unión del párroco  á ped ir  de  c a ­
sa  en  casa, pa ra  a llegar  con  que  p re s ta r  aux il io  á 
los  braceros.

El gobernador de  la  p rovincia  h a  pedido al G o ­
b ierno  que  se p e rm ita  la  im portación  de cereales 
siqu iera  por tres meses. Asi lo  vem os en  la  Crónica  
M r id io n a l  correspondien te  al 7.

E i  m iv reo le s  bajó  e n  S ev il la  e l  p rec io  del 
t r ig o  c inco  reales en  fanega.

E l  d ía  S  s e  co lo có  coD toda so lem n id ad  
en B arce lona  la  p r im era  p ied ra  p a r a l a  edificación 
del convento  d e  Magdalenas pen iten tes  y  he rm an as  
a rrepentidas.

• P o d e m o s  a se g a ra r ,  d iee  nn periód ico  de  
M álaga, que  el ay u n tam ien to  h a  dado y a  princip io  
a l  necesario expediente  p a ra  a b r i r  e l  p u e r to  a la  
im portación  de los granos ex trao jeros, en  v ista  del 
e levado precio que exigen los tenedores de  ios del 
pais.>

La Memoria ó p reám bulo  de l p royecto  d e  le y  de 
p r e s u p u e s to s , p r incip ia  diciendo que a l  a se g u ra r  
e l  órden p ú b lico ,  e l  Gobierno no  h ab ía  pe rd ida  de 
v ista  el estado de l Tesoro público , y que  su p rim er 
cu idado  fué  c o n ju ra r lo s  efectos p roducidos po r la 
c ris is  m e tá l i c a , á que  daba lu g a r  la  exhuberancia  
d e  billetes en  c ircu lac ión  y  la  depres ión  de los 
cambios.

A este  í in  se decre tó  el an tic ipo  de l a  con tr ib u ­
ción  te rr i to r ia l ,  q u e  el p a ís  realizó con una  espon­
taneidad digna de todo elogio. E l Banco pudo re ­
coger sus  billetes y  el m etálico  abundó nuevanaen- 
te  L as  ventajas de  estas disposiciones no pudieron 
se t com ple tas  po r d iferen tes  c a u s a s , y  en tre  ellas 
p o rq u e  la  pasión  polít ica  exageraba las dificultadas 
del E rario .

Haciendo en seguida u n a  escursion h i s tó r ic a , la 
Memoria re c u e rd a  q u e  de resu lta s  de  las leyes de 
a rreglo  de  la  d e u d a , los m ercados e x tra n je ro s  se 
nos ce r ra ro n  y  la  conclusión d e  l a s  líneas de c a ­
m inos de  h ierro  puso te rm ino  _á la im portac ión  de 
c a p i ta le s , que  h a b ían  p roporc ionado  u n  bienestar 
pasajero.

A estas dificultades generales se un iao  as in te ­
r io res ,  po r el excesivo desarro llo  dado á  las obras 
públicas, por la  m ultip licac ión  de papel fiduciario 
d e  sociedades, y  po rq u e , term inadas  las  ob ras ,  la 
en trada  de  c ap íta  es se convertía  en  sa lida  constan- 
te  lie liitereses

Los sucesos políticos, p o r  m ás  que  la  s i tuac ión  
h a y a  m ejorado , han  influido en  la  baja  de  las  r e n ­
tas , causa  de l considerab lo  déficit de  estos últim os 
afios.

E l déficit de  los t res  ú l t im os ejercic ios asciende 
á m as de  704 m illoaes d e  rea les  en los presupuestos 
o rd ina tins  y  á 455 m illones en  los extraordinarios. 
E 'ite déficit h a  fido  cub ierto  en p a r te  con  las dife­
ren tes  negociaciones do que  tienen no tic ia  nuestros 
lectores .

El pasivo exigiblc en  fio de Febre ro  ú ltim o se 
ca lcu la  en  unos 1,890 m illones d e  reales.

El activo po r restos de  bienes enagenables 2.481 
millones, deduciendo  los  p ag aré s  q u e  y a  están

Según d ice  un  periód ico , p a rece  que  el d ía  13 
del a c tu a l ,  cu m p leañ o s  de  S. M. e l  R ey , aparece rá  
en  la  Gaceta  e l nom bram ien to  d e  cap itan  general 
de l señor conde d e  Cheste.

E n  c a r ta  d e  la H abana, fecha 15 de Abril, se  lea 
lo  sigu ien te ; . . ,

• Tengo m u ch as  cosas no tab les  que com unicarle  
p o r  este  correo . . ,

P r im era :  La llegada á Santiago d e  Cuba de la 
e scu ad ra  española  al m ando  de l b r igad ier  Méndez 
N unez, digno émulo de ios t irav inas y  C hurrucas. 
Los buques que  le  acom pañan  son la  A ím onja ,  
m an d ad a  po r el cap itan  d e  navio D. Vicente S á n ­
chez. En  este b u q u e  lleva su insignia el je fe  de la 
escuadra . La N a va s de Tolosa. m andada por el 
S r .  Rodríguez  Arias, y la  Concepctun, p o r D . J u a n  
Ibanez .  Los accm pafla e l  seüor b r igad ier  Lobo, 
m a y o r  genera l.  En San Thom as están la  Gerona 
y  vapor F ra n c isco  d e  A í í í . De aqu i  se  le  un irán  
la  f rag a ta  b lindada  Teluan  y  a lgún  o tro  de  los b u ­
q ues  m ayores  de  este  apostadero.

E s p a r a  nosotros u n  m is te rio  el h ab er  bajado la  
e sc u a d ra  á las  aguas de  Cuba desde Buenos-Aires. 
T a l 'v e z  sea  c ie r to  lo  que  el vapor inglés que  llegó 
á L ondres  dijo q u e  la  e scuadra  espafto a  había 
a v is tad o ,  y  e s tab a  e n  persecución d e  la  de  Chile  y 
e l  P e r ú  que  estaban  com binadas.

N ada h e  podido tras lu c ir :  lo  que  sé  es que los 
buques to m an  carbón , h acen  víveres, y  que  están  
lis tos p a ra  sa l ir  á la  m a r .  Es probable  que  el p r ó ­
x im o co rreo  t ra ig a  órdenes de l Gobierno do S. M.. 
y  e n to n c e so p e re  la  escuadra.»

A dem as de la  ley  d e  p resupuestos el seü o r  m i ­
n is t ro  de  Hacienda p resen tó  a y e r  al Congreso un 
p royec to  de  lev  sobre la  cuen ta  g en era l  del Estó- 
d o ,  correspond ien te  al ano  económ ico de 18G5 á 
186-i, y  aprobando  las  definitivas del aüo  1802.

T am bién  presentó d icho  señor m inistro  otro  p ro ­
y ec to  aprobando  los suplem entos de  crédito  y  c ré ­
d itos  ex tra o rd in a r io s  concedidos en  v ir tud  de la 
ley  de  20  de F eb re ro  de  1850.

Anoche debió y a  reun irse  la comision d e  p re su ­
puestos.

P o r  R eal órden  que publica h o y  el periódico  ofi­
c ial, ae d ispone lo s ig u ie n te :

1.* No t a b r á  en e l  presente  curso e l  e id m en  
genera l  d e l a s a s i m a t u r a s d e l  p r im e r  periodo  á que 
se  re fiere  el a r t .  1).° del Real decre to  de  9 de  O c­
tu b re  ú ltim o.

2.* Los a lum nos de cad a  curso  serán  e x am in a ­
dos de  d oc tr ina  c ris tiana  é h is to ria  sag rada  como 
de la s  d em as  a s ig n a tu ra s .  E l profesor que  h a y a  
dado la  enseñanza  fo rm ará  p a r te  de l tr ibunal^  y 
pa r tic ipa rá  de  los derechos de  exám en con arreglo 
á lo establecido en  el pá rrafo  p j im ero  de l a r t .  27 
d e l  reglam ento .

3." Los a lum nos de g ram ática  caste llana  y  la ­
t ina  se  e x am in arán  p o r  e s te  aüo  en la  m ism a épo ­
c a  q u e  los d é l a s  o tras  asignaturas.

4 .‘ Los c u rsa n te s  del p r im er  pe r iodo  que  fu e ­
ren  rep robados  rep e tirán  c u r so .  Los de l segundo 
que  lo  sean en  una  ó m ás asignaturas n o  se rán  a d ­
m itidos á  la  m atr icu la  de  las  del s iguiente  ano , si 
con las d e  es te  con stitu y e ren  m ás d e  t re s  lecciones 
d ia r ia s .

5.* S e rán  exam inados  los a lum nos de lenguas 
v iv as  q u e  s e  enseñen e n  el i n s t i tu to , si vo lun ta ­
r iam e n te  lo  so licitaren . Los profesores q u e  com  
pongan  el T ribuna l  d iv id irán  en tre  sí los derechos 
d e  exám en que  sa t is fagan  estos a lum nos.

6.* Los dos  ca tedrá ticos de l In s t i tu to  q u e  el 
d i rec to r  comisione p a r a  q u e  fo rm en  T rib u n a l  de  
exám en  en los colegios se rán :  uno  de la  sección 
de le tra s  y  o tro  de  la  de  ciencias.

L ic o r  á e  B r e a .—C re em o s  prestar un se -
üalado  servicio  á nuestros lec to res , y p a r t ic u la r ­
m en te  é¡ los m édicos y  farm acéuticos, l lam an d o  su 
a tenc ión  sobre el nuevo  p roducto  i tco r  de B rea  
concentrado y  Ululado, preyaTido p o i  M r .E .  Gu- 
y n l,  farm acéu tico  d e  P a rts , p ia se  Goslin, nilm. 1. 
q u e d e  algún tiem po acá  vienen anunciando  los  p e ­
riódicos de  esta có r te  y  d e  provincias. De hoy  más 
no  rep u g n ará  á  los enferm os to m ar el agua  de b rea ,  
insoportable  por su  sab o r  ácido de un  g u s to  em pi-  
rcum ático  desagradable  y  hasta  nocivo en  c iertas 
afecciones. E l licor de Brea obvia todos estos i n ­
convenientes, ofreciendo tam bién  la  inm ensa  ven­
ta ja  de  poderse p re p a ra r  e! m ism o enferm o el agua 
paca beb idas, lociones ó invecc iones que  e n  e l  acto 
necesite , con  las  dósis igual que  el m édico  o rd en a .

CORREO DE HOY.
S e g ú n  la  F ru n c e ,  e n t r e  la  g e n te  d e  n ^ o c i o s  

d e  A u s tr ia  y de  P a r í s  r e in a  la  a la r m a ,  s in  q u e  
h a y a  f u n d a m e n to  p a r a  e llo ;  p o rq u e  e l  G o b ie rn o  
f r a n c é s ,  e n  e l  m an if ie s to  q u e  ley ó  e n  las  C á m a ­
r a s ,  e l  in g lé s  e n  la s  e sp l icac io n es  q u e d i ó a l  P a r ­
l a m e n to ,  c a s i  todos loa S o b e ra n o s  d e  E u r o p a  en  
las  v is ita s  q u e  p ie n s a n  h a c e r  á  la  E xposic ión  u n i ­
v e r sa l ,  los sac r if ic ios  q u e  e s tá  h ac ie n d o  F r a n c ia  
e n  favor J e  la  p a z ,  los  p re p a ra t iv o s  m il i t a r e s ,  
r e v e la n  q u e  la  c u e s t ió n  lu x e m b u rg u e sa  t e n d r á  

u n a  so lu c io n  pacifica.

Según una  R eal órden que publica hoy  la  Gacela  
los sargentos del regim iento  in fan te ría  de  Málaga, 
Anselmo Alonso Martin é  Hilario López Cuesta han  
revelado  á sus  jefes  y  á las  au toridades de  g u e rra  el 
p lan  revoluc ionario  que se proyectaba en  A n teque ­
r a  con  ram ificaciones en el C am pode  G ibraltar; a p a ­
reciendo  tam bién  que  a iu e l lo s  indiv iduos, al p res ta r  
tan  im p o r ta n te  servicio , lo h a n  verificado l lsaa n d o

E n  P o lo n ia  s ig u e n  la s  c o n c e n t ra c io n e s  d e  t r o ­
p as ru s a s ,  s e g ú n  d ice  la  P r e s se  da  V iena . E l 
c a m p o  d e  P lo sk  va á  s e r  re fo rzad o  p o r  dos  d iv i ­
s io n e s  d e  in fa n te r ia  y  u n a  b r ig a d a  de c ab a l le r ía .  
E n  K a lisch  se  t r a t a  S e  e s ta b le c e r  u n  p a r q u e  d e  
a r t i l ie r i a  d e  31  cañ o n es  ray ad o s  c o a  a r r e g lo  a l  
s i s te m a  a m e r ica n o .

L a s  re so lu c io n e s  d e  la  D ie ta  h ú n g a ra  t ie n d e n  
á  la  reco n c il iac ió n  e n t r e  H u n g r ía  y  C ro a c ia .

A s i e sc r ib e n  d e  A n g ra m  á  u n  pe r ió d ico  

f ra n cé s .

S e g ú n  n o t ic i a s  d e  C re ta ,  O m e r-P a c h á  p i e n s a  
a c a n to n a r  dos  c o lu m n a s  e n  A skypo  y O rnalos, ó 
se a  a l  N o r te  y  S u d  d e  las  m o n ta f ia s  d e  S jiak la ,  
c o n  e l  fin d e  p o n e r  e n  c o m u n ic a c ió n  e s ta  f o r t a ­
leza  c o n  la  C a n ea  é  im p e d i r  las  r e la c io n e s  d e  los 
i n s u r r e c to s .

CORTES.

SENADO .

P B gSID E N C U  D EL EXCXO. S E S o R  VlCEPRESIDBKTE DOS 

SANTIAOO t>B TEJADA.

E x tra c to  oficial de  la  sesión celebrada el H a  9 de  
H ayo  de 13C7.

Se abrió  la  sesión á  las  dos y  cinco m in u to s ,  ; 
le ida  e l  a c ta  de  la  an te r io r ,  fué  aprobada .

E lS r .  VICEPRESIDENTE (Tejada): A y er  á  últi  
m a  h o ra ,  según e l  Senado oyó, el seü o r  m in istro  
de  la  Gobernación, despues de  re ti rad a  la  enm ienda 
de l S r .  C alderón Collantes, tuvo á b ien  u sa r  de  la 
p a lab ra  pa ra  h ace r  a lgunas rectificaciones q u e  le 
parec ieron  im p o rtan te s ,  rese rvándose  con testa r  d e s ­
pu es  á  S. S .; V m e  parece  q u e  p a ra  no  a l te ra r  el 
orden  de la  discusión, se  deberá  conceder ah o ra  la 
p a la b ra  4 los señores senadores q u e  la  t ien en  p e ­
d ida  p a ra  alusione? y  rectificaciones, entre  loí" 
q u e  es tá  el p r im ero  el Sr. López Vázquez.

E l S r .  LOPEZ VAZQUEZ: Ocuparé  b reves  mo 
m entos la  atención de l Senado con u n  a su n to  ex 
tra llo  á la  d iscusión ; pero  a y e r  se  m e  hic ieroo  por 
e l Sr. C alderón Collantes varias a lusiones, á  que  es 
p reciso  con teste . Al en tra r  en el salón m e parec ió  
p e rc ib ir  q u e  el S r .  Calderón Collantes hab  a l a  da  
que  en  el T r ibuna l  se hab ia  recibido, ó se  había 
p u b l ic a d o  en  p leno  una  ó rd en  ó m anda to  p a ra  que 
los indiv iduos q u e  le  componen foesen á vo tar  en 
las  elecciones p a ra  d ip u tad o s  á  Cortea q u e  ú ltim a 
m ente  h a n  ten ido  lu g a r .  Yo, señores,  debo decir  
que  esto  no es exacto ; pues lo  ú n ico  que  h u b o  fué  
u n a  recom endación por mí p a r te  p a ra  que  los  se 
flores m inistros de l T rib u n a l ,  que  tuv iesen  el ca 
r á c t e r d e  e lectores fuesen á  v o ta r ,  advirtiéndoles 
que  yo  no le s  decía que  votasen  p o r  estos ó los 
o tros cand ida tos ,  sino seg ú n  les aconsejase su  c o n ­
ciencia com o deb ían  hacerlo . Yo c re ía  q u e  a l  ha- 
c e r u n a  recom endación de e s ta  especie, de  n in g u ­
n a  m an e ra  fa ltaba á  m i  deber.

Entonces, no a lgunos, sino varios de  los  q u e  se 
h a lla b an  presentes m anifestaron  su  reso luc ión  de 
no  v o ta r  (E l S r .  P orlílla  p ide  ía  palabra  p a ra  « n a  
oÍMítoa personal), añad iendo  q u e  siendo  m a g is t ra ­
dos no  lo  hab ían  hecho  nunca; o tros d i je ro n  que  
e s taban  dispuestoa á  ello  com o lo h a b iao  h e c h o

siem pre. Mi contestación fué  que  e ra n  l ib res  de  h a ­
c e r  l o q u e  tuviesen  por conven ien te ,  pu es  m i  r e ­
com endación  no llevaba en  sí fuerza  ofcligatoria de 
n inguna  especie. Despues d e  esto ,  qu«  oo tuvo  l u ­
g a r  e n  el T r ibuna l  p leno , sino en la  reun ión  d i a ­
r ia  q u e  tienen ios indiv iduos de l T ribuna l  í n te s  de 
separarse  pa ra  Ir  á  sus  re ip e c t iv a s  sa las  á d ed ica r ­
se  a l  despacho de los negocios, yo  no mg ca id é  de 
saber si h a b i in  ido ó no á t o t a f ,  no solo los se ñ o ­
res  magisUdOí, pero  n i  Sun los que  e je rcen  sus 
funciones en  escala  in fer io r ,  ni tem a  p a ra  qué 
en te rarm e  d e  ello . Siento  que  el Sr. C alderón C o­
l la n te s  no sea de  m í opinion; pero  yo c reo  que  no 
fa ltab a  á  n in g u n a le y  al d a r  ese paso.

La segunda  alusión que  m e hizo el Sr. Calderón 
Collantes fué con m otivo de la  exposición q u e  elevó 
el T r ibuna l  con ocasion de las  c ircu lares  d e  los se ­
ñ o re s  m insstros de  Estado y  Goberoacion, r e p r o ­
bando los in ju r io sos  a taques  lanzados con tra  altas 
instituciones de  nuestro país: y efectivam ente  el 
acuerdo  de esta  cxposicion tuvo lu g ar  en  Tribu* 
n a l pleno. Debo ad v er t i r  que  dos ó otres d ías ántes 
h ice  p re s ra te  en esa reun ión  d ia r ia  quo llevo i n d i ­
cada , que  m e proponía  l levar al pleno la  c u e s t ió n , 
y  afladí que  lo h ac ia  p o rq u e  el deseo de l Gobier­
no e ra  que  se  redactase la  exposición.

Vi que  se p u b l ie a l»  en la  Gacela la  del Consejo 
de  E stad o , y  entonces som etí la  cuestión  a l  T r ib u ­
na l, y  los dignos ministros que  lo  com ponen se d i ­
v id ieron  en  pareceres: a lgunos es tuv ie ron  po r la  
negativa  y  o tros c reyeron  que  deb ía  hace rse  la  
exposición: la  m ayoría  fué  de  es ta  ú l t im a  opinion, 
y  en su  v ir tu d  se l i íz o  la  expo.úcíon y  fué  acep tada  
po r el T ribunal ta l  com o se  h a  publicado en la  C a ­
ceta.

Cierto es, señores, que  uno  de los d ignos m agis ­
t rados se manifestó desds un  principio opuesto á  la  
exposición , y  q u e  d ijo  ten ia  su  resolución tom ada 
de no suscrib ir  n inguna, cualesqu iera  q u e  fuesen 
los térm inos en  que estuviese  redac tada . P e ro  el 
Señor Calderón Collantes, a l  h ab la r  de  este p a r t i ­
c u la r ,  d ijo  que  hab ía  habido a lg u n a  am enaza  ó 
in tim idación para que  ese m in istro  firmase la  e x ­
posición, y  yo no creo  que  S. S. pu ed a  suponnrm e  
capaz  de h ace r  n inguna  cosa en ese sen tido , n i  mé- 
nos que  p u d ie ra  consen tir lo  t a i ^ o c o  de p a r te  de  
cualqu iera  d e  los m iem bros de l T r ib u n a l .  E sa  e spe ­
c ie  ao  es exacta, y  o fenderla  á los m ie m b ro s  que  lo 
componen.

F u é  todavía m ás  allá  el Sr. C alderón Collantes, 
mes se  ocupó de la  conducta  del t r ibuna l  po r el 
lecho de h a b e r  e levado la  exposición, recayendo  

m ás p a r ticu la rm en te  su  cen su ra  sobre el q u e  tiene  
el h o n o r  de  presid irlo ; y  decía que  los tribunales  
deben a tenerse  i  ju zg a r  y  h ace r  que  se e jecu te  lo 
ju zg ad o ,  y  que  todo lo q u e  sea sa l ir  de  aqu i  es 
ex tra lim ita rse , es obrar m al .  Yo r e s p e tó l a  opinion 
de S. S. en este  punto , pero  no  es la  m ia .  Aquí se 
t ra ta b a  de  que  el t r ib u n a l  e levase  una  exposición á 
S M. exponiendo  los sentim ien tos m o n árq u ico s ,  los 
sen tim ien tos de  lealtad , de  respe to  y  d e  a m o r  quo 
se deben  al T rono , po rque  siendo los m iem bros que  
com ponen el t r ibuna l  españoles, no  pod ían  ser  los 
ú ltim os en  rodear al T rono , m anifestando su  lea l  
cooperacion. Adem as que  los t r ibunales ,  lo  m ism o  
que  los cuerpos  que  se les p a recen ,  lo  p r im ero  
que  t ienen  q u e  v e r  en estos casos es lo  q u e  se h a  
hecho  otras  veces, y  son m uchas  las en  que  los  t r i ­
bunales han  rep resen tado  en c ircunstancias  c r i t i ­
cas; y a u n q u e  el Senado lo  reco rdará ,  voy  á  c ita r  
solo a lgunas. En 1848 se  hizo una  exposicíoo ig u a l ­
m ente  que  en  1852 cuando  la  Divina P rovidencia  
lib ró  á esta nación de m om entos de  am a rg u ra  a m ­
parando  la  preciosa vida  de  nuestra  Reina .

Más ta rd e  tam bién  representó  el t r ibuna l  cuando 
la  Reina tuvo  la l iberalidad de conceder gran  
p a r te  de  su  Real Pa tr im onio  en  favor del Estado: 
de  m odo q u e  son  m u ch as  las veces q u e  e l  t r i b u ­
na l ha  representado. Lo mismo p u ed e  decirse  de  
su  representación p a ra  c o n tr ib u i r á  que  se p re m ia ­
ra n  los servicios p restados en  la  g u e rra  d e  Africa: 
la  re la tiva  á so co rrer  la sd ea g rac iad a s  v íc tim as de  
los  te rrem otos  de  Manila, y  la  que  tuvo p o r  objeto 
con tribu ir  al a livio de  los coléricos en  la  ú l t im a  
ep idem ia  que  su frió  Madrid: y  cuando  el tribunal 
se  reúne  p a ra  todas estas  cosas, hace  lo que  deben 
h ace r  todos los buenos españoles.

Dicho esto , tengo que  h ace rm e  cargo  de o tra  
a lus ión  q u e  se refiere al m ism o tr ibunal. Manifes­
tab a  el Sr. Calderón Collantes. hab lando  del p r i ­
m er  nom bram ien to  á favor de l Sr. Arrazola p a ra  
presidente  del t r ibuna l  sup rem o  de Ju s tic ia ,  que  
lü é  re frendado  por un  m in istro  que  no era  el de l 
ram o ; p e ro  es de  n o ta r  que  oo es el que  comunicó 
el decreto al tr ibuna l ,  sino que  ¡o rem itió  e l  d ig ­
nísimo Sr. González R om ero, que  suced ió  al se ­
ñ o r  Arrazola , y  no  h a y  m otivo  de censu ra  p a ra  
el t r ibuna l  por haber dad o  cum plim ien to  á ese d e ­
c re to .

No recu erd o  n inguna  o tra  a lusión , y  m e  parece  
b as tan te  con lo  q u e  dejo  indicado p a ra  con testa r  á 
las  a lusiones que  se m e  han  dirigido.

E l Sr. CALDERON COLLANTES: Pido la  pa lab ra  
p a r a  rectificar.

E l seüor PRESIDENTE: E l Sr. Corrad i tem a  la 
pa labra; pero  no hallándose en  el salón, p u ed e  h a -  , 
cer  uso de  ella  el Sr. Calderón Collantes.

E lS r ,  CALDERON COLLANTES: Debo rec tif icar  
dos ó t re s  equivocaciones m ateria les en  que  h a  i n ­
cu rr id o  m í digno amigo y  antiguo  com pañero  el 
S r .  Lope* Vázquez, debiendo p r in c ip ia r  po r decir 
que  n ad a  está  m ás léjos d e  m i á n i« o  que  in íe r i r -  
le  el m enor agrav io ; no h ic e  m ás q u e  em itir  m i 
opinion: así  e s  q u e  dije  que  en  m i concepto  hab ía  
obrado  m ás de  acuerdo  con  la  índole  d é lo s  T r ib u ­
na les  d e  ju s t ic ia  u n  digno R egente que  se  hab ía  
negado á  recom endar la  órden v e rb a l  de l seüor 
m io ístro  de  G racia  y  Jus tic ia  respecto  á elecciones.

E lS r .  López Vázquez se  ha equ ivocado  al c ree r  
q u e  yo d i je  que  h sb ia  recibido órden e sc r ita ,  pues 
eso no fu é a s i ,  toda vez que  m anifesté  que  v e rb a l ­
m e n te  se hab la  indicado é S. S. la  conveniencia y 
necesidad  de que  fuesen á  vo tar  los m in is tro s  del 
T ribunal, y  q u e  esta ó rden  les  h ab ia  sido c o m u n i­
c ad a ,  y  esto  es lo  que  yo censuré  ayer  como c o n ­
t ra r io  á la  Indole de  los  T rib u n a les ,  que  siendo 
una  in s t i tuc ión  em in en tem en te  social d ebe  insp irar  
ig u a l  confianza á  todos los p a r tidos  políticos, lo 
que  no pu ed e  lograrse  si tom an  p a r te  activa  en  la  
polít ica .

Respecto á la  exposición el Sr. López Vázquez 
h a  confirm ado lo q u e  dije  ayer,  siendo lo dem as 
que  ha d icho  S. S. cuestión  de aprec iac ión . Yo in ­
sisto que  es con tra  la  natura leza  de  los T ribunales  
el quo se  mezclen d irec ta  n i  ind irec tam en te  en 
asun tos políticos, y  ni a u n  puede haber inam ovi- 
lidad  jud ic ia l  desde el m om ento  en  que  s e c o n s t i -  
tu y a u  e n  in strum en tos activos d e  banderías  p o ­
líticas.

Otra equivocación de S. S .  h a  sido el en tender  
q u e  cuando  yo hablaba d e  am enazas de  destitución 
la s  a tr ibu ía  i  S. S-, cuando  se m uy  bien q u e  ni d e s ­
t i tu y e  ni n o m b ra  m agistrados.  La am enaza  se h izo  
por qu ien  podía  h ace rla ,  y  no  se m e desm entirá  
esto.

Al t r a ta r  de l nom bram ien to  de l Sr. Arrazola p a ra  
presiden te  de l T ribunal S uprem o de Ju s t ic ia ,  dije: 
que  si se h ab ia  re frendado  el R eal d e c re to  po r un 
m in istro  que  no fuera  el de l ra m o , se h a b r ía  in ­
fringido la  Constitución, y  el Sr. López Vázquez 
m ism o h a  d icho  que estaba re frendado  po r el señor 
m arq u és  de  P ida  ,  q u e  p rec isam en te  e ra  m in istro  
de  Estado: de  modo que el h ech o  q u e  y o  denuncié  
e s  cierto: p e ro  a n ad ia  S. S. q u e  ese  decre to  se  co ­
m unicó  al T r ibuna l  por e l  S r .  González Rom ero, 
s in  ten e r  en c u en ta  que  ese t ras lado  no es el r e ­
frendo que  pone el m inistro  en el m ism o decreto , 
y  que  po r la  tan to  se infringió la  Constitución, que 
p rev iene  que todo decre to  fea  re frendado  por el 
m in istro  del ram o.

E l Sr. LOPEZ VAZQUEZ: Yo tuve  q u e  h ace rm e  
cargo del nom bram ien to  hecho  á favor de l S r .  A r­
razola, en  razón á que  d e  lo  d icho  p o r  el Sr. C al­
derón  Collantes podía inferirse  a lg ú n  cargo respec ­
to  á la conducta  observada por el T r ib u n a l  Supce» 
m o en  aquella  ocasion.
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El Tribunal recibió l a  comunicacioD d irec ta  que 
se p asa  en  esos casos, y  debo anadir  que  cu a lq u ie ­
ra  que  fuese el m in istro  que  re frendó  el decre to ,  el 
t i tu  o con que  el ag rac iad o  se  p resen tó  a l  T r ib u ­
n a l  i  to m ar posesiou iba  firm ado  por e l  S r .  Gonzá­
lez R om ero. En c u a n t o  á  s i  los tr ibuna les  deben 
h a c e r  ó no representac iones al T rono  en d e te rm i ­
nadas c ircunstancias . debo d e c i r  a l  S r .  Calderón 
Coliantes que  la  exposición i  que  se h a  a lud ido  no 
tuTo otro objeto  sino  el de  d a r  u n a  p ru e b a  de leal 
adhesión  á  a n a  in s t ituc ión  m u y  alta  y  s iem pre  ve* 
uerada»

En lo re la tivo  á  elecciones, sostengo q u e  no re- 
cilíi orden  de l seflor m inistro  p a ra  h ace r  reco m en ­
dación a lg u n a , sino que  y o  lo  recom endé  por m o ­
tivos q n e  no creo  tengo necesidad d e  explicar  aqu i,
T en  lo  cual no  fa lté  i  m i deber.

El Sr. PORTILLA: H e pedido la  p a lab ra  porque 
h e  sido  a lud ido  va rias  Teces po r el Sr. López Vaz- 
oviez, une  al hab la r  de  la  recom endación que  ha- 
bia hecho  á  los indiv iduos del T n b u n a l  Suprem o 
p a r a  que fuesen á v o tar ,  d ijo  que  uno  hab ía  con ­
testado que  no iría.

El Sr. LOPEZ VAZQUEZ: No d ije  que  n n o ,  sino 
que varios.

E l Sr. PORTILLA; Debo m am festar  que  en  el 
caso  í  que  se h a  referido el S r .  López Vázquez,
S. S. d ijo  q u e  e ra  llegado el m om ento  de i r á  las 
elecciones, pu es  u n  p a r tid o  h ab ia  tom ado por e n ­
seca  el re traerse ,  y  que  convenia que  todos fueran  
á  votar, añadiendo que  hasta e ra  u n  deber en todos 
e l  ejercer e se  derecho. Y a l  o ir  esto m e  crei en  la  
necesidad de decir  que  yo  no  creía  q u e  el derecho 
e lec to ra l fuera  u n  deber, y que  desde q u e  e ra  m a- 
e ís trado no h a b ia  acud ido  á  n inguna  elección.

Se ha hablado  tam bién  d e  coaccion, y  yo  debo 
m anifestar  que  no creo h a y a  qu ien  pueda  pensar 
que  conm igo se  p u e d e  e je rce r  coaccion. Pero  d e ­
jan d o  esto a p arte ,  debo decir  q u e  cuando llego el 
caso de  pub lica rse  las  c ircu lares ,  el seüor p re s i ­
den te  de  T ribuna l  nos p reguntó  si las  habíam os 
visto, y  nos manifestó que  ol señ o r  m inisiro de G ra ­
c ia  y  Jus tic ia  le  hab ia  d icho  que  convenia  q u e  el 
T r ibuna l  rep resen tara .

Hubo  opiniones distin tas, pero  todas quedaron 
ap lazadas á  calidad  de que  todo se  d iscu tir ía  en  
a u  <Jia. Este llegó, y  pos  reun im os en  T ribuna l  
pleno.

El seflor presidente  d ijo  que  el seOor m in istro  de  
G racia  y  J u s t ic ía le  hab ia  m anifestado la  convenien­
c ia  de  que  el t r ibuna l  rep resen tase ,  y  manifestó a d e ­
m ás  que  a llí llevaba un  b o rrador  do exposición que 
iba á  leer .  . , .

Yo pedí la  pa lab ra  p a ra  una  cues tión  p rev ia ,  y  
conced ida  que  roe fu é ,  p lan teé  la  cuestión  eo un 
te r ren o  facilísimo, siendo resue lla  en la  l in ea  que 
y o  deseaba. Enuncié  m i deseo  da q u e  el tribunal 
declarase  que  aq u e l la  cu es tió n  no era  de  las a t r i ­
buciones iuheren les  al t r ibunal;  y  se com prende  
bien  la  necesidad de es ta  declarac iou , porque de 
o t ra  suerte  no hab ia  m ás  rem ed io  de  suscrib ir  lo 
que  votase  la  roayo iia .  H echa e s ta  declaración, 
se  t ra tó  de  volver sobre  la  lec tu ra  d e  la  exposi­
ción. Yo m e hab ía  reservado la  pa lab ra  p s r a  con ­
t in u a r ,  y  con tinué . Entónces fué  cuando di las razo ­
nes  que  ten ia  p a ra  op ioar en  contra  de  la  exposi­
ción: un as  estaban basadas en el derecho  y  o tras  en 
la  conveniencia. E m pecé p o r  las  de  derecho, como 
e ra  n a tu ra l .  .

Yo h e  profesado en  toda  m i vida po lít ica  el p r in ­
c ipio de  que  los tr ib u n a les  constituyen  u n  poder, 
fundándom e en m uchas  Constituciones; sobro lodo 
en  las  nues tras .

E l sefior VICEPRESIDENTE (Tejada): Seüor se ­
n a d o r ,  no t ra to  en  m an e ra  a lg u n a  de q u e b ran ta r  el 
derecho  que  V. S. t iene á  seguir  con testando á 
las  a lu s io n es ;  pero  es preciso  que  tenga  p resen ­
te  la  necesidad que  h a y  de a tem p era rse  á las p res ­
cripciones del rcglaraeoto: así os, q u e  no puedo 
m énos de  sup lica r  i  todos los que  qu ieren  h ace r  
uso de !a  pa labra  que  uo p ierdan  d e  v ísta  que  e s ­
tas  incidencias en to rpecen  las discusiones g ene ­
r a le s ,  y esta súp lica  la  uno  al p recep to  del reg la ­
m e n t o ,  dejando  al bu en  ju ic io  de  Sr. Porti lla  
el concretarse  á lo  pu ram en te  necesario  p a ra  la  a lu ­
sión. . . . , ,

E l S r  PORTILLA; Voy á conclu ir  pronto  lo re la ­
tivo á la  cuestión  de de recho . La Constitución del 
12 reconoce cobío poderes el R ey , las Córtes y  los 
tribunales; k  del 37 tien e  u n  t í tu lo  que  hab la  del 
p o d e r  jud ic ia l;  y  a u n q u e  la  d e U 5  no tieoe  esto, da  
todas las a tr ibuc iones  que  las  dcl 12 y 57 daban  á 
los tribunales; y  e s  sabido q u e ,  e n tre  los derechos 
de  soberan ía ,  n inguno  h a y  tan  g rande  como la 
potestad  ju d ic ia r ía ;  y  cua lqu iera  q u e  sea aquel á 
qu ien  está  a tr ib u id a  inm ed ia tam en te  po r la Cons- 
títue ion  del Estado, tiene  que  constitu ir  un  poder 
soberano q u e  no  pu ed e  asoc ia rse  á n inguno  de los 
otros sin d e s t ru ir  la  l ibe r tad  civil; y h e  aqu í  por qué 
ese  p o d e r  no  pu ed e  rep resen ta r ,  y  por esa razón la  
ley  fundam ental dice  q u e  los tr ibuna les  no  podrán  
e je rce r  o tras  funciones que  las de  ju zg a r  y h ace r  que 
se  e jecu te  lo juzgado.

Adem ás de estas  razones, e ra  p reciso , en  m i con 
eepto , p ro ced er  con m u ch a  circunspección, porque  
hab ían  en trado en  una  o ra  d e  inam ovílídad  j u d i ­
cial, no  debía darse  lu g a r  á q u e  nos apar tá ram os de 
e lla ; esto sin c o n ta r  con que  m e  parec ía  depresivo 
el de'cír q u e  el señor m io is t ro d e -G ra c ía  y  Jus tic ia  
lo  m andaba .

El señ o r  VICEPRESIDENTE (Tejada): Yo no  pue  
do p e rm it ir  que S. S. siga dando  esa extensión á las 
alusiones c o u tra  lo  que  prescribe  e l  reg lam en to , 
p o rq u e  d e  ese m odo no h a y  discusión posible.

El Sr, PORTILLA: Basta que  S. S. m e diga que 
no  puede  consen tir  que  yo  co n tinúe  infring iendo  
el reg lam en to , pa ra  que  m e siente.

El seaor VICEPRESIDENTE (Tejada): E l  S r .  Cor- 
ra d i  t ie ae  la pa labra; y tan to  i  S. S. como á todos 
los  dem ás señores que  la  tienen pedida pa ra  recti-  
flcaeiones y a lusiones personales, re ite ro  m i ruego 
d e  que sin m engua  d e  su  de recho  consideren  cómo 
va este debate  y tengan  presente  lo  que  previene el 
reg lam en to .

El Sr. CORRADI: He oido con m ucho  gusto  al 
seflor presidente  y  p ro c u ra ré  no  excederm e de los 
l ím ites  del reglam ento .

Los señores senadores reco rd a rán  la  tem planza 
y  u rbaaidad  con q u e  y o  sostuve la  enm ienda  que 
tuve  el h o n o r  de  p re sen ta r  obedeciendo no solo al 
re spe to  q u e  m e in sp ira  es te  a lto  C uerpo , sino  t a m ­
bién po r el deseo de p roponer una  g ran  transacción 
p o lít ica ,  sin la que  en  m i concepto no puede  haber 
e n  España ó rdcn , paz , l ibe r tad ,  ju s t ic ia  ni Gobier­
no. Tam bién  reco rdarán  los scflores senadores que 
a l  fln de mí discurso anuncié  como por incidencia 
que  m e abstendría  de  co n cu rr ir  á  este recin to ,  t o ­
d a  vez que  m í h u m ild e  pa lab ra  sobraba desde el 
m om ento  que  los partidos beligeran tes  estaban  r e ­
sueltos  a  d ir im ir  su s  contiendas con el sable y  el 
cafion, y  así lo h u b ie ra  h ech o  si el S r .  Calderón 
Collantes no  se h u b ie ra  pe rm itido  d ir ig irm e una  
alusión embozada que  m erece  cum plida  respuesta.

S. S ha  tenido á bien  decir,  asi com o de pasada, 
que y o  hac ia  la oposicion al m inisterio  ap are n te ­
m en te ,  V en su  ceguedad no  ha com prendido que 
los  da rdos que  t ra ta b a  de  d ir ig irm e, unos se  l i in  
ro lo  en  el aire  y  otros se  h a n  ^ e  to c o n tra  S. S., 
que  en  el despecho do que se halla poseído no ha 
vacilado en ponerse  en  con tradicción consigo mis­
m o, sin conocer que  no h a  h ech o  otra cosa que 
re p ro d u c ir  los cargos que  y o  h e  d irigido á los ac ­
tu a le s  Consejeros a e  la Corona, con la  diferencia 
de  que  yo los he  expuesto  sin odio  y  sin am or, 
con ese esp ír i tu  sereno y  tranquilo  del h o m b re  que 
nada  quiere  y  necesita , y  que  no aspira  á reem p la ­
zar á l o s q a e  hoy  ocupan  ese  puesto, y  sin descen­
d e r  como S. S. al te r ren o  de las  personalidades. 
Yo no hago ¡a oposicion á gusto  de  S. S . ,  sino con 
arreg lo  á  m is  principios.

}|.is cóm oJo  m e h u b ie ra  sido h ab er  e lud ido  el 
com bate  so p re tes to  de  re tra im ien to ; pero  yo  obro 
siempre cara  á cara  y  com bato 4 mis adversarios 
ha s ta  donde  alcanzan m is fuerzas, porque  m is j u i ­
cios son  Lijos d e  míü profundas convicciones, s ien ­
do ese  esp íritu  de  ju s t ic ia  el q u e  m e h a  dirigido

siem pre  y  i  él obedecí cuando  p resté  pro tección  á 
su  señoría  en  1842 en  la  ép o ca .en  que  deMrapefla- 
ba  el gobierno político de  la  Corufia ind isponién ­
d om e con m is amigos políticos que  querían  fuese 
deportado  S. S. á las  is las  Marianas por conside ­
ra r lo  cóm plice  y  v ic t im a  á u n  tiem po d e  la  in su r ­
recc ión  que  entonces estalló p o r  desgracia en Es- 
palla, y  el m ism o esp ír itu  d e  justic ia  es el que  me 
g u ia rá  siempre. ,

E n tre  S .S .  y  yo  m e d u  la  d istancia  de  los p r in ­
cipios, y  en tre  los  ind iv iduos que com ponen el a c ­
tua l  m iniste rio  y  y o  h a y  la  misma distancia que 
separa  los principios m oderados de  los progresistas; 
sin em bargo , adversar ios  po r adversarios prefiero 
los que  d icen  lo  que  quieren  á los q u e  ocultan 
bajo  un  disfraz p lanes de  d ic ta d u ra  y  de  opresion.
Ya sabe  el Sr. Calderón Collantes que  cuando  ha 
sido  m in istro  n o  le  h e  necesitado p a ra  nada y  he 
cuidado  m ucho  de no reco rdar le  el empefto de  g ra ­
t i tu d  que  ten ia  contra ido  conmigo; lo mismo rao 
sucede ac tu a lm e n te ,  pu es  n o  pongo los piés en  los 
m inisterios . S. S. p o d rá  decir  lo que  guste; p e ro  no 
ten d rá  derecho  p a ra  desm entirm e sin t ra e r  la p ru e ­
ba  en  la  m ano.

¿Con qué  d e recho  qu iere  S. S. que  y o  h ag a  la  
oposicion á  m edida de  su  deseo? ¿Cuándo el p a r t i ­
do  p rogresista  h a  m erecido  ni a u n  siquiera  in d u l ­
gencia  á  los  hom bres de  la  un ión  libera l?  No será 
c ie rtam ente  en  1854. e n  que  despues del famoso 
p ro g ram a  la  un ión  hberal em prendió  u n  trabajo  
de zapa p a ra  destru ir  á sus im prudentes  y  gene­
rosos auxiliares  á  quienes debían  su  sa lv ac ió n ; ni 
tam poco  en  185C, en que  disolvieron á cañonazos 
las  Cortes Constituyentes  d e  que  habían formado 
parte ;  lo  m ism o puede  decirse  d e  1858, en que  yo 
tuve  la  p oca  p revisión  de acojer con ap lauso  el 
p ro g ram a  que  d ieron  los h om bres  de la  unión l i ­
beral : entonces ora presiden te  del Coifsejo de  m i ­
n is tros  el señor d u q u e  de Valencia, y  y o  en  las c o ­
lum nas de  E l Clamor Público  le  h ice  fu e r te  y  ter­
r ib le  oposicion.

Estos son  los hechos que  no pu ed e  n eg ar  aaoie. 
T am bién  se h a  hecho  alusión al sistema de t ra n ­

sacciones d e  que  hab lé ; pero  al t ra ta r  d e  este  p u n ­
to  no m e referí solo á  los dos partidos m ili tantes , 
sino que  invoqué  tam bién  la  un ión  liberal,  porqne 
m i sis tem a no  es el de  e sas  concesiones hum ildes, 
n i  tam poco el de  indu ltos q u e  ba jan  d e  a r r ib a  co ­
m o u n a  lim osna de l vencedor al vencido, sino una  
transacción  g ran d e ,  generosa , en  la  que  n o  h aya  
opresores ni op rim idos.  Esta  es la  que y o  propon­
go, y  lo  que  sostengo y sos tendré  m ien tras  me 
quede  un  resto de esper.inza.

E l Se. GONZALEZ RO.MERO: Tengo en es te  m o ­
m ento  necesidad d e  d ec ir  a lgunas pa labras sobre 
n n  hecho  en  que  se  h a  h ech o  alusión á mí p e rso n a , 
y  que  se re fie re  al nombcamienlo del Sr. Arrazola 
p a ra  p re s id en te  de l T ribunal Suprem o de Jus tic ia .
Es preciso a u l a  todo te n e r  en  c u en ta  las c ircuns ­
tancias en que  se  dió aquel d e c r e to : el Gabinete 
se  h ab ía  d isue lto , no  ten ía  p residente , y  el m inistro  
de Estado era  el q u e  se  puede  decir  q u e  represen ­
tab a  á aquel Gabinete. Tampoco bab ia  m inistro  de 
Gracia y  Jus tic ia ,  y  al m ism o tiem po que  se le  a d ­
m i t í a l a  d im is ió n ,  el q u e  hac ia  de  p res iden te  del 
Consejo de  ministros hizo el nom bram iento . En 
este e stado  de cosas en tré  yo  en el m in i s t e n o , y 
no estaba en el caso de  fo rm ar  o t ro  decre to  n u e ­
vo; y  p o r  esta r a z ó n , y  sin e n tra r  en  explicacio­
nes  que  c reo  no  son a h o ra  del caso, pasé la  c o m u ­
nicación q u e  es la  que  obliga á  los t r ib u n a les ,  d e ­
biendo a ñ ad ir  q u e  asum o toda  la  responsabihdad 
que  pueda  h ab er  en ese acto ,  que  to m é  p o r  altas 
consideraciones de  gobierno  y  de política, y  sobre 
todo por la  fa lta  de  explicación de un  articu lo  cons­
tituc iona l que  lo  necesita  e n  g ra n  escala. _

E l S r .  CALDERON COLLANTES; Debo decir  al 
Sr. González Rom ero que  n inguno  de los que  han  
h ab lad o  en es ta  cuestión se  h a n  ocupado de re s ­
ponsabilidad a lguna  d e  S. S,; po r lo d e m a s , está  
plenísim am ente probado que  un R eal decre to  nom ­
brando á  u n  individuo pa ra  la p residencia  de l p r i ­
m e r  tr ibuna l  de  la  nación no  ten ia  la  firma del 
m in istro  del ra m o . . , ,

Respecto al Sr. C o r ra d í , debo d ec ir  que  siento 
h a b e r  excitado su  suscep tib il idad ; cua lqu iera  al 
oicle d ir ía  que  y o  ten ia  razón al d ec ir  lo  que  d i je  
cnaudo  tan to  le  h a  dolido  á S. S.; yo  fa lta r ía  á 
m i p ropósito  sí con testase ; lo  dicho d ich o  está, lo 
sostengo y  no  tengo  m ás q u e  decir.

Varaos á  o tra  a lus ión  m ás  personal ; d ice  S. S. 
que  le  soy  d eu d o r  do un insigne beneficio po r no 
h ab er  querido  rea l iza r  mi deportación. Yo m e h a ­
b ia  re tirado  á  la  Corufia despues d e  haber sido 
separado  de m i  destino á consecuencia  de  la revo ­
lución de S e tiem bre  d e  184U, y a ll í  v ivia t ran q u i ­
lam en te  e je rc iendo  m i profesion. L legaron los s u ­
cesos de  Octubre en  los  que  no tomé p a r te  d irec ta  
ni in d i r e c ta , ni conocim iento  d e  ellos h a s ta  que 
llegaron  41a Corufla los p a r te s  oficiales.

E ntónces no figuraba y o  en  política, y  no sé qué 
t iene q u e  a g ra d e c e rá  las au toridades el c iudadano 
q u e  vive pacifico po rque  no h a  sido atropellado, 
p ues  este  es el g ran  favor de que  hab la  e l  Sr. Cor­
ra d í ,  cuando no h ab ia  tenido p a r te  ni conocim ien­
to  en  aquellos suceso s ,  com o no la  he  tenido ni 
pienso tenerla  en  n inguna  conspiración. Me parece 
que  el S r .  Corradi es tá  trascordado al c ree r  que 
enióRces le  ex ig ían  e l  de s t ie rro  del hom bre  que  
es taba  e ic lu s iv a m e n te  en treg ad o  »1 despacho de 
los  negocios judic iales. Y o estaba entonces , como 
ahora ,  bajo la  sa lvaguard ia  de  las  leyes, y  no ten ­
go que  ag rad ece r  á  las au to r idades  que  entónces 
HO m e a t ro p e l la ro n , asi  com o tam poco debo e s ta r  
ag radec ido  a l  Gobierno a c tu a l  q u e  c ie rtam ente  no 
m e  lo  h a  echado  en  c a t a ,  po rque  m e h a y a  dejado 
tran q u ilo  en casa.

Respecto á s i  se  debe ó no  s e d e b e ,  doblemos la  
h o ja  p o rq u e  seria  em pequeñecer  á  este Cuerpo 
consideración p o r  !a cu a l  no d igo a lgo  m ás  que  
pud iera  m an ifestar .

El Sr. CORRA DI: Me ha d icho  el S r .  Calderón 
Collantes que  yo  me h ab ía  expresado con m ucho 
fuego p a ra  que  no  pareciese  que  a lgo  m e dolía  el 
a taq u e  embozado que  m e d ir ig ió ,  y á  esto  .debo 
d ec ir  que  y o  m e hub iera  producido con una  t e m ­
p lanza  excesiva  si S. S. h u b ie ra  tenido presente  
una  m áx im a  d e l  Evangelio  que  dice  que  d e  los h u ­
m ildes y  pobres de  e sp í r i tu  es el re ino  de los 
cielos.

En  cuan to  41o que  sucedió en  la Corulla  la ha  
sido  infiel á S. S. la m em oria :  en  aquella  sazón no 
hab ia  a u to r id ad es  propiam ente  hab lando ; los a y u n ­
tam ientos y d ipu tac iones provincia les  se habían  
constitu ido  en ju n ta s  de a rm am ento  y  de  defensa, 
y  com o sucede  e n  casos sem ejantes se queria  que 
el Se. Calderón Collantes desapareciera  de  ia  Co- 
ru c a ;  y  yo  q u e  no  creía  hubiese  m érito  pa ra  ello, 
m e opuse  re sue ltam en te ,  indisponiéndom e desde 
ese  m ism o m om ento  de ta l  m auera  con m is a m i ­
gos q u e  m e vi en  necesidad de h ace r  dimisión y 
vo lver á  la  có r te .  No qu iero  decir  m as sino que 
e sas  o tras  cosas d e  q u e  ha hab lado  el señor 
Calderón Coliaates puedo  echarlas  á  volar, que  yo 
com o buen p á ja ro  la s  recogeré a l  vuelo.

Et seflor m in is tro  deüU .íC IA  Y JUSTICI.V; Seílo- 
res  senadores,  hace  días q u e  venis asistiendo i  uo 
d eb a te  personalísim o y saAudo con tra  una  persona 
que  aun  no h a  tenido u n a  m ala  pa labra  p a ra  n a ­
die, y  cu an d o  los  d eb a te s  se traen  i  ese terreno la  
p ro p ia  d ign idad  aconseja el s i lencio , m u ch o  roas 
cu an d o  d e  no  hacer lo  a si  habia de  h a c e r  m i propia 
apología . Y la  cuestión  es de  ta l  índole q u e  amigos 
y  casi adversarios s e  p re g u n ta n  qué  es lo que  ha 
podido m ed ia r e n tre  el i>r. Calderón Collaotes y 
m í p e rsona ;  y  seflores, y o  tengo  que  d ec la ra r  al 
Senado que  no h a  m ediado cau sa  n inguna  m ch ica  
ni g ran d e  q u e  p u ed a  la s t im ar  e n  lo  m as m m im o 
m i h o n ra  y m i d ignidad; b ag o o s ta  d.iclaracioo ea  
sesión so lem ne porque esta  es la  ve rdad  y  quiero 
q u e  p revalezca.

A hora  ya  la  cuestión  h a  v an ad o  u n  tan to  porque 
y a  no es del lodo pe rsona l,  pu es  en  el debate  m
a y e r  cuando  ya se creyó  acabada  la  pe rsona lidaa ,  
t ra tando  de a ta c a r  tam bién al m íuistro  de  b ra c ia
y  ju s t ic ia ,  se hab ló  de l p royecto  do ó rd ea  público

q u e  es y a  o b ra  de l Consejo de  m inistros, y  eso me 
movió á p ed ir  la  p a lab ra ,  sin que pueda  y a  e x t r a ­
ñ a r  nad ie  q u e  h aga  a lgunas indicaciones relativas 
í  rectificar, po r no decir  .desm en tir ,  lo  m ucho  que 
ha d icho  el S r .  Calderón Collantes y  que  no  es co­
m o lo ha  p resen tado  S. S.

Asentó S. S. de  u n  m odo e l  m as  con tundente  
que  estaba reservado al a c tu a l  ministro de  G racia  
y  Ju s t ic ia  m an d a r  á los T ribunales  q u e  fuesen á 
votar.

Yo no h e  m andado  eso, y  como n n n c a  m ego lo 
que  bago, confesaré  lo  que  h a  suced ido . Venia, se­
ñ o res ,  a travesando  el Gobierno c ircunstancias  d i ­
fíciles, y ,  cuando podíam os invocar h a s ta  el aux i ­
lio de  nuestros adversarios se aum en tó  la  g rav e ­
d a d  de la  s i tuac ión  con la  abstención de c iertos 
partidos y  y o  dije  á  los regentes e n  p u r a  conli- 
deac ía ,  d t ja a d o  á  su  potestad h a c e r  e l  uso  que 
qu isieran  d e  m i  indicación, que  vieran sí convenía 
a  los T ribunales  m il i ta r  eu tre  los que  habían  t o ­
m ad o  ese lem a . Esto  fué lo que  hice  y  n ada  mas, 
dejándoles igua lm en te  en  completa libertad  de  v o ­
ta r  e n  c u an to  á las  personas, pues me hab ia  p a ­
r e c i d o  q u e  fa ltaba a  su  d eb er  u n  Gobierno si de ja ­
ba  de  ad v er t i r  i  los tribunales  el pe ligro  e a  quo 
podrían  v e r s e  envueltos an te  la  opinion pública .

R especto  á la  exposición, lo cierto  es q u e  ese a c ­
to  iba  á  ser  un  g ran  hecho, y  que  sabiendo yo  que 
iban  á  ade ían ta rse  varías corporaciones, llamé la  
atención de l presiden te  de l T ribuna l  Suprem o há- 
cia el m ism o eo ocasion de venir á  mi secretóría  
po r asun tos  com pletam ente  ajenos á  la  política, 
manifestándole que  considerara  si despues que  hu - 
bierao repres«QWdo otros cuerpos, entre e l los  fil 
Consejo de  Estado, h a r ían  buen papel los  T r ib u n a ­
le s  quedando  rezagados. Tampoco esto fué m an d a ­
to  n i  m u ch o  menos.

Pero  el Sr. Calderón Collantes, haciendo p e rso ­
n a l  el debate  en tre  S. S. y y o ,  y  no  obstante  de  
es ta r  y a  d iscutida  y  juzgada  por el Senado la  pro- 
losicion del Sr. Vaamonde, h a  vuelto  á  h ab la r  de 
a  soparaciou de los cinco m a g is t ra d o s , diciendo 

q u e  es u n  hecho  sin ejem plo e a  la  fo rm a. ¿Y qué 
q u e r rá  significar con esto S. S.? Seflores, la  fo rm a 
y  e l  fondo de ese hecho  son idénticos y  no h a y  aquí 
m ás  que  un voto  político en la  Cámara y un  acto  
d e  gobierno  con tra  los que le han  em itido . ( £ í  s e - .  
ñ o r  C arram olino p ide  la  p a labra  p a r a  « ' i«  alusión  
personal.)  Si la  singularidad de la fo rm a consiste 
en  h ab er  sido  cinco los m agistrados d e q u e  se t r a ­
t a ,  en tonces la  cuestión  es b ien  p e q u e f la ,  pues 
poca es la  diferencia  en tre  este  núm ero  y el de 
cu a tro ,  q u e  a lguna  vez h a n  sido o tros m agistrados 
de  c o y a  separación podría  responder el pa r tido  á 
q u e  pertenece  el S r .  Calderón Collantós.

Afladia , sin em bargo , S. S. que  n inguno podía 
hacerlo  m énos que  el S r .  A r ra z o la , que  vino a 
la  p residencia  de l T ribunal Suprem o sin c a r re ra  
ju d ic ia l ,

¿De qué  se  t ra ta ,  seflores? SIe ex traña  que  un  m a ­
gistrado  quo h a  sabido serlo como el Sr, Calderón 
Collantes, sólo pa ra  hace rm e  m a l ,  no  q u ie ra  re ­
co rd a r  la  legalidad existente. Lo carre ra  jud ic ia l  
es e l  cam ino trazado  p;ira que se  llegue al térm ino, 
lero el legislador con m ás a ltas m iras  y  buscando 
a  suficiencia a llí donde se en cu e n tra  h a  ab ie r to  

m ás  anchos horizontes p a ra  el c r ite r io  de  la  e le c ­
ción, y  h ace  41) anos  que  se puede  l legar á la  toga 
sin h ab er  recorrido  esos grados á q u e a lu d ia  el s e ­
ñ o r  C alderón ; e jerciendo la  abogacía  con buena  
n o ta  en  tr ib u n a l  su p e r io r  ó Suprem o y  por niím ero 
de term inado  de aftos, explicando cá ted ra  de  d e r e ­
cho en la  Universidad, in te rv íQ Íendoeu  los trabajos 
legislativos y  publicando o b ra s  de  de recho  bien 
recib idas , s e l l e g a á l a  loga.

Pues en  todos esos casos m e encuen tro  yo  y  m e 
encon traron  la  opiuion pública  y un  dignísimo se ­
nador, el Sr. Vaamonde, que  espon táneam en te  m e 
eligió p a ta  la  fiscalía del T ribunal Suprem o. L u e ­
go co rr ie ro n  los  t iem pos y  y o  con tinué  ocupando  
o tras  posiciones y  andando  e n  el cam iao  trazado  
p o r  la  legalidad existente, y despues de  h ab er  si­
do  seis veces m in istro  d e  la Corona cuando por 
la  d im isión  del ü ab ine te  quo presid ía  el seftot' d u ­
q u e  de Valencia de l que  y o  fo rm é p a r te  fué e n ­
cargado  de fo rm ar  o tro  por S. M el señor m a r ­
qu és  do  P ída l,  m e halle  sorprendido con  u n  re ­
cuerdo  de amigo y  nom brado presiden te  de l t r i ­
bunal ind icado . Y no me ap resu ré  á to m ar pose ­
sión sino quo no  lo  verifiqué h a s ta  que  habiendo 
suced ido  a l  Sr. P ida l el m iniste rio  del Sr. Bravo 
Murillo, al cu a l  pertenecía  el Sr. González R om ero, 
se dió cuen ta  de  raí nom bram ien to  al Tribunal S u ­
p rem o  p a ra  q u e  tuv ie ra  e jecución y  entonces fui á 

j u r a r  s ia  q u e  a inguna  p ro tes ta  se  lev an tara  c o a tra  
m í elección. , j- . ,

Ahora bien; si y o  volviera m al po r m al,  a m a  al 
S r .  C alderón Collantes que  los principios se sa lvan 
lo  m ism o en lo  m u ch o  que  en  o poco, y  que con 
igual a p t i tu d  lega l subi y o  i  la  p res idenc ia  de l t r i ­
bunal S uprem o q u e  S. í>. em puñó  e l  p r im e r  b a s ­
tón  de juez .  Respecto á  que  yo firm é m i propio  
nom bram ien to ,  no dird  á S. S. o t ra  cosa  sino  que 
la  exageración no es p ro p ia  de  h o m b res  serios y 
fo rm ales, que  la  l igera  h is to ria  que  h e  hecho d e s ­
vanece  ese  cargo, y  que  hub iera  sido p a ra  m i casi 
sa tis fac toria  su  exac titud , p o rq u e  en tonces se n a  
yo  D. Podro  P id a l ,  que  fu é o l  m in istro  q u e  m e d is ­
p e n s ó  la  h o n ra  á que  m e reüero.

Dejando ya  un poco U  persoüaliQad d e lm iu is tr o  
Arrazola , ocupóse S. S. de  los p royectos d e  ley 
que  acom pañan  al que se d iscu te ,  y  respecto  al de 
órden público m e increpaba p o rq u e  h ab ía  consen- 
tsd o  que  en  él ee estableciera  el p r incip io  de  que 
los  t r ib u aa le s  auxilien en  alguna d e  las situaciones 
que  consigna i  la  au to ridad  g u b e ta a l iv a .  P u es  
señores, ¿de cuándo  acá  no h a  habido ese m u tu o  
auxilio  e u tre  una  y  o tra  autoridad? Esto ha  exis­
tido s iem pre  y  n ada  h a y  de estraflo e n  la  d isp o s i ­
ción  establecida. Tam poco es contrarío  á los b u e ­
nos principios ni se  opone i  la  Constitución, que  en 
caso d e  a la rm a  se  coustítaya la aud ienc ia  e n  s e ­
sión pe rm an en te ,  oi es ta l  m edida de  resu ltados 
estériles como S. S. ind ica , pu es  cu an d o  se  t ra ta  
de  una  ley  especial es po r dem ás invocar el Códi­
go  co m ú n , y  el a u to r  de  la  ley ,  reco rdando  sin 
d u d a  la  au to r id ad  de los an tiguos acuerdos, c rey ó  
q a e  podría  se t  m u y  im portan te  en  c ircunstancias 
c r i t íc a se l  apoyo d e  una  aud ienc ia  e a  plean.

No veo eo  esto contradicción a lg u n a  de los p r in ­
cip ios de  derecho. Además. las  Salas de l gobierno 
do las audiencias son creación  du una  R eal órden, 
p ad ie n d o  una  ley  especial d e te rm in a r  m u y  bien 
ace rca  de  este punto . P o r  ú ltim o, ex traña  S. S .  que 
diciéndose en la ley que  no hay  com petenc ias , se 
hab le  de  la  inhibic ión de juicios; p e ro  S . S. no ha  
exam inado con detencioo los a r tícu los ,  po rque  sí 
asi  hub ier»  procedido, h ab r ía  visto q u e  no h a y  en 
efecto sem ejante  contienda de com petencia, d e  esa 
au e  obliga á un  juez  i  levan tar  m ano  e a  el asunto  
de  q u e  se ocupa, y  que  la  iah ib ic io a  á que  se r e ­
fiere la  le y  de  órden público es una  cosa m uy  d i ­
fe ren te  de  la com petonw a. , ,  V

Concluyo, señores, diciendo dos pa labras sobre  
u n a  cuestión  que aqui se  h a  c itado  ín te s  de  hoy , 
la  cuestión  d e  s i  los T ribunales  constituyen  ó  no 
el poder ju d ic ia l .  Mucho tiempo se c reyó  que  eran  
un poder;  pero  despues se  conoció que  u a  poder 
que adm in istra  la  ju s t ic ia  o a  ao m b re  d e  o tro  So ­
berano no podía ser soberano como él, y  la  Cons­
titución de 1845 dijo que  no hab ía  e n  la  nación 
más que  dos poderes; el legislativo y  el e jecutivo . 
Yo quisiera  ver 4 los T ribuna les  reves tidos  de  la 
m ayor au to r id ad ;  p e ro  an te  lo  que  term inante*  
ment'! consigna el Código fu n d am en ta l ,  no p u ed o  
a d m it ir  un  te rc e r  poder en el Estado.

No qu iero  cancar m ás la a tenc ión  del Senado, y  
m e siento  declarando q ue .s i  bien m e h a n  he rido  
los a taq u es  de  que  he sido objeto, en tre  ellos y  el 
voto  con que  hace  30 aftos me venís honrando  vos­
o tros ,  señores senadores ,  y tam bién  la  opínioo p ú ­
blica , no  puedo  ménos de considerarm e satisfecho 
con este  ultim o.

lil  S r .  VICEPRESIDENTE (Tejada): Han conclu i­
do la i  a lus iones y rectificaciones.

El S r .  CARRAMOLINO; Tengo ped ida  la  palabra

v a r ia s  v e c e s , y  todavía n o  h a  l legado el caso de 
que  V. S. m e perm ita  h ace r  uso de e lla .

El S t .  VICEPRESIDENTE (Tejada): V. S. no h a  
tom ado  p a r te  en  el d e b a t e , y  no  p u ed e  p o r  tan to  
recU ricar, como tam poco u sa r  d é l a  p a lab ra  p a ra  
alusiones p e rsn n a le s ,  po rque  no ha sido aludido 
d irec tam en te ,  pues si a q u i  se estableciera  el tomar 
p o r  alusión personal lo que se  d ir i ja  en  genera l á 
la  clase á  que  pertenezca la discusión se r ia  e te r ­
na .  Sin em bargo , p o r  g rac ia  y  consideración p e r ­
sonal hácía  S. S, le concederé la  pa lab ra  con tal 
de  q u e s e a  m u y  breve.

E Sr. CARRAMOLINO : Yo no  deseo gracias  ni 
privilegios; creo que  estoy e n  el uso de  m i derecho 
y  que  puedo exponer m uchas  rectificaciones i  los 
d iscursos precedentes en lo  quo hace  re lación  á mí 
persona; p e ro  renunciaré  la  pa lab ra  a ce rca  d e  este 
pu n to  y solo d iré  a lguaas si el señ o r  p res iden te  lo 
p e r m i t e , respecto  á  una  a lus ión  personal en una  
cuestión  de de recho  público 

Decía el seftor m inistro  de  Gracia y Ju s tic ia  que 
te a ia  que  explicarse t re s  a r tícu los de la  Coastítu- 
c ion , á saber: la  inm unidad  sena toria l,  la inam o- 
vílidad ju d ic ia l  y  la  sus ti tucioa  de  los func iona ­
rios públicos al Gobierno. P u es  b ien, á esto c o n ­
tes tó  antic ipadam ente  el ac tua l señor m in is tro  de 
¡a Gobernación en  c ie rta  sesión con las  sigu ien tes  
pa la b ra s .......

El señ o r  VICE-PRESIDENTE ( T e ja d a ) ;  Creo, 
señor senador, que  está V. S. fu e ra  de  su  d e ­
recho .

E l Sr. CARRAMOLINO; Si el seü o r  presiden te  se 
opone  no insistiré ah o ra  en  la  lec tu ra ,  p ues  ya  ten- 
o ré  ocasion de hacerla .

E l seilor m in istro  de  la  GOBERNACION: Señores, 
las  dificultades que  m e rodean  a l  en tra r  en  este 
debate  no nacen  de la  im portanc ia  d e  los a r g u ­
m en tos  de  q u e  tengo q u e  o c u p a rm e ,  pu es  valen 
p o ca  cosa, siendo adem as inexactos los hechos  en 
q u e  se  h a n  apoyado; la contestación se  pa rece  á 
u n a  de esas obras en  que  se  em plean  p o r  la  noche 
las  señ o ra s  ancianas y e n  que  á fuerza  de  puntos 
l legan  á  ten e r  u n a  calceta; p e ro  lo grave  p a ra  mi 
es que  de trás  de esa  o b ra  leve h a y  cosas m uy  g ra ­
ves, y  como lo  que  yo  a q u i  diga es de  m u ch a  r e s ­
ponsabilidad tra tándose  de  c iertos asun tos,  a u n ­
que  la  e jecución sea  pequeña , siendo grandísim a 
la  im p o rtan c ia  de lo  q u e  h a y  d e trá s  d e  las  pa la ­
b ras ,  el Senado co m prenderá  que  me siento e m ­
barazado  a l  levan tarm e á te rc ia r  e n  la  discusión 
que  nos ocupa.

Y an te  todo y  recordando á  los señores senado­
res  esas luchas e a  que los  contendieotes caen una 
y  o tra  vez y  h a y  que  levantarlos p a ra  volverlos á 
colocar en  su  te rreno , diré  que  u n a  cosa parec ida  
á  esto  m e tieae  que pasar con  e l  Sr. Calderón Co- 
llan tes  al e n tra r  á exam inar su d iscurso; p u e s S .  S. 
h a  c itado  a lgunos hechos y  h a  hecho  v a n a s  aseve ­
raciones , cuya  fuerza  h a  desaparecido an te  la  r é ­
p l ica  de  «eso no  es exacto* que , com o u n  e s t r ib i ­
llo, se  v iene  rep itiendo  desde  a y e r  por los que  t e ­
nem os que  ocuparnos de  su  perorac ión .

Empezó S, S. extrañando la  fa lta  del discurso  de 
la  Corona, é  indicando que  el Gobierno reh u ía  la 
d iscusión general de  su  polít ica . No comprendo, 
señores, cómo S. S. nos nace es te  cargo; nosotros 
sabíam os que  con m otivo  del proyecto  que  exam ina 
e l  S en ad o h ab ía  de  venirse á esa discusión política, 
y  no  h e m o s ju z g a d o  necesario o t ra  an te r io r  e n te ra ­
m en te  igual;  pero lejos de  e v ita r  la  d iscusión , ia  
hem os buscado y  nos com placem os en  ello , pues 
de  I d  discusión sacam os u n a fu e rz a  m u y  g ran d e , la 
q u e  nace de  la  debilidad de las  im pugnaciones. 
Bien pu d iéram o s, sin em bargo , qu e ja rn o s  de l giro  
q u e  Jleva aquí este  debate , á p ropósito  d e  lo  cual 
d iré  cuatro  palabras.

C om prendo , señores, q u a  p re sen tad a  u n a  tesis 
p o r  el Gobierno en u n  proyecto  de  ley ,  los au tores 
de e a m ie n d a s la s  h a g a n y  sostengan; pero  uo com ­
prendo  que despues de h a b e r  señalado á la d iscu ­
sión de la  C ám ara una  cuestión  y de  haberla  de 
fendido con toda am plitud , se q u ite  d e  enm edio ; 
se im p ida  a l  Senado quo pronuncíe  su  fallo sobre 
las aprec iac iones em íi idas .  re ti ran d o  la  eam ieada .  
Esto será  el uso de u n  d e recho  p rescrito  en  el r e ­
g lam en to ,  m as en  el te r ren o  de la eq u id ad ,  no sé 
has ta  que p u n to  será lícito y  conveniente ; esto  i n ­
d ica  que el reg lam ento  de  es ta  Cámara como el de 
la  o t r a ,  debe se r  corregido, p o rq u e  c ie r ta s  d isp o ­
siciones, con el í iem p o , han  venido á  se r  m ate r ia  
de  grav ís im os abusos.

Y si no , ü g u ráo s ,  señores, una  oposicion n u m e ­
rosa  como la  que  tenem os enfrente, d e  60 ó 7Ü i n ­
d ividuos, y  que  escalonan sus fuerzas, y  cada uno 
de ellos firm a una  enm ienda  y  em plea el tiem po y  
dá lu g a r  á la  discusión inciden ta l q u e  ha  p ro m o ­
vido el Sr, Calderón Collantes, y  asi se  consum e 
un m es y  o tro  mes, y  yo os p regun to ; ¿qué será 
en tónces d e  la  verdad del Gobierno representativo? 
Éstos Gobiernos son Gobiernos de  m ayoría ,  y  sin 
e m b a rg o ,  e stará  en m anos de  veinte  hom bres sen 
tados en  aquellos bancos, que  con interpelacio 
nes, p regun tas y  enm iendas, fa lsea rán  e l  Gobier 
no  de la  m ayoría  de la  nación , el Gobierno que  
q u ie ren  el país y  la  Constitución, y  tendreis el e n ­
tron izam ien to  de l desórden po r la  voluntad  de las 
m inorías .

Tam bién  nos inculpaba el Sr. Calderón Collantes 
p o r  la tardanza  en  p re se n ta r  los  p resupuestos.  Los 
presupuestos creo  que se h a n  presen tado  h o y  en el 
Congreso; no han  podido trae rse  án tes, po rque  d e ­
be saber S. S. que  p re sen ta r  p resupuestos como los 
do admitiistracíoDes an te r io res  en  que  la aivelacioi» 
en tre  los  gastos y las  ren ta s  e ra  i lu so r ia ,  y  asi lo 
conocían sus mismos au to re s ,  es cosa m ucho  m ás 
fácil que  trae r  un  p resupuesto  ve rdad  en  que  se 
revele  al pais rea lm en te  y  sin ru ido  la  am a rg u ra  
de  la  s i tuac ión , en  que  se a rb itren  recursos nacio ­
na les  y  se hagan  verdaderas y  grandes econom ías.
El señor m in istro  do  Hacienda contesta rá  á su  tíem - 
10 á l o  q u e  respecto  á los  p resupuestos han  dicho 
os S res.  C alderón Collantes y  P as to r ,  y y o  c o n c lu ­

yo  este punto diciendo q u e  m ucha  p a r te  en la t a r ­
danza de  la  presentación que  se  censu ra ,  la  tienen 
los señores de la  oposicion, cuyos despilfarres en el 
>oder h a n  sido  causa de  la  situación e a q u e a o s  h a ­
lamos; as! como que  pa ra  acusar á  u n  Gobierno 

despues de  nueve  m eses d e  com bates y  d if icu lta ­
des, es m enester  que  se  h aga  en nom bre d e  u n  p a r ­
t ido  que  esté com ple tam ente  l íb re  de  responsab ili ­
dad; y la ü o ío n  l ibera l,  señores, h a  sido y a  juzgada  
y  condenada  por el país.

P roced iendo  con la  previsión que  h a  sido la  guia  
de  conducta  de l a c tu a l  m inisterio , es com o se e v i-  
ta  que  l legue  un día en q u e  el Gobierno se e n cu en ­
t r e  sorprendido por acom etidas, ace rca  d e  cay o  
va lor d iré  algo  en contestación á o tras  afirmaciones 
de l S r .  Calderón Collantes.

Al h ace rse  cargo  S. S. de  cierto  p reám bulo  fir ­
m ad o  por raí y  pub licado en la  Gaceta, «e ocupo 
de u n a  frase  en  que  yo a tr ibu ía  á  la  P rovidencia  
el resultado de la  jo rn a d a  de 22  de Ju n ro ,  y  dijo 
S .S .  q u e  comprendiendo la  g ra n d ez a  de  la P ro v i ­
dencia  de  Dios, sosteuia sin em bargo  q u e  el t r iu n ­
fo en aquel d ía  se debió á  la  energ ía  de  las  tropas , 
á la  lealtad y  va lor de  los generales y  al ac ie rto  del 
Gobierno. Señores senadores, desde que  estallo la 
in su rrecc ión  en  el cu ar te l  de San Gil h a s ta  que  c o ­
m enzó la  rep res ión , ¿cuántas h o ra s  pasaron? Dios 
cegó á  los  revolucionarios p a ra  que  no vieran que 
á  u nas  cuan tas  varas  del sitio en  que  triunfaban 
e s tab a  casi indefenso el a lcázar re a l ,  que  la  ca r re -  
ra  de  un  h o m b re  de  m ediano a lien to  bas taba  p a ra  
l leg a r  desde el a trio  de San Gü hasta  e l  a rco  por 
do n d e  se  en tra  á la  m orada  de nu estro s  Reyes; de 
m an e ra  que  la  suerte  d é l a  m onarquía  estuvo d u ­
ran te  horas en m anos d e  los revolucionarios, pero 
Oíos pu so  las  su y as  eo sus ojos y  los cegó é im ­
pidió que  en tra ran  en  el a lcázar de  la  Reina é  h i ­
c ie ran  d e  la  augusta  persona lo  que  les hubiera  da ­
do  la  gana . (.Wíwííraj d e  aprobación.)

Siguiendo su discurso  el S r .  Calderón Celiantes, 
t r a tó  do la excitación á v o ta r  h ech a  por el sefior 
m in istro  de Gracia y  Jus tic ia  á los tribunales . Ya

partidos ,  convenía q u e  todos los  q u e  reconocen el 
poder tal cua l  hoy  existe, m anirestaraD con su  
larticipacion en  la lu ch a  convocada su  adhesión a 
os mismos objetos que  son el b lanco d e  los  r e v o ­

lucionarios . y  que  si en  a lgún  caso es pe rm it id a  á 
la  m ag istra tu ra  a lg u n a  tendencia , esa debe s e r  una  
tendencia  conservadora, poniéndose al lado del rp- 
p re sen tan te  de  la  ley en su  g rado  suprem o , que 
es p1 Gobierno.

Respecto á  las  c ircu lares  de l sefior m in istro  de 
Estado y  la  que  y o  d ir ig í  á  los gobernadores ha  
repetido  el Sr. Calderón Collantes e l  cargo  q u e  y a  
se nos hab ia  d ir ig ido  en  o tra  ocasion, diciendo que 
fu im os propagadores de la  calum nia , que  tocam os 
la  cam pana  de l escándalo y  que  pusim os las labias 
de  las in ju rias  de lante  de  los inocentes . Será  v e r ­
dad , pero  á este cuadro  voy yo á oponer otro. 
Seflores, sa lvando el Pir ineo  en tram o s en  el resto 
de  E u ro p a , y  pasando  el E strecho  v isitam os unas 
islas célebres en  la  c ivilización del m u n d o  donde 
como presid iendo á un  gran  T ribunal vivo una n a ­
ción su m a m e n te  i lu s trada .

P u es  b ien, a llí un  dia y  otro d ía  aparecía  una 
série  de  acusaciones d irig idas unas á la  d inastía  y 
á  la  Reina de  España y  o tras  encam inadas á  p re ­
sen ta r  á nuestro  país com o cansado de u n a  domí- 
nacinn  que  le  e ra  repugnan te ,  á p ropalar  que  h a ­
b ía  u n  divorcio en tre  el país > una a lta  institución; 
todo lo  cu a l  no se decía en  un a r t ic u lo  aislado, s i ­
no  q u e  era  el re su ltado  de una  inte ligencia  de  la  
em igración con c iertos periodistas para  h ace r  creer
Í ae había de d u ra r  m u y  poco la  M onarquía de  San 

ernandü, y  esto se hacia  p a ra  que  la revolución 
a l  am paro  de tan calum niosas afirm aciones pu d ie ­
ra  buscar auxilios, con tra tar  em présti tos  y  v en ir  á 
h ace r  la  ten ta tiva  final. ¿Qué curap lia  h a c e r  eo t a ­
les  circunstaneias?

No acud ir  á  u n  T ribunal ni responder en  n a  p e ­
r ió d ic o ;  lo  q u e  cum plía  e ra  que  la  nación en tera  
respondiera  y  así lo  h i z o , y  respondió p o r  medio 
de  sus  corporaciones. Si en esta conducta  de l Go­
bierno hay  responsabilidad, no  t i t u b e a iA s e n  acep ­
ta r la  com pleta .

El Sr. VICEPRESIDENTE (Tejada):  S eñ o r  m i ­
n is tro , han  pasado  las  horas d e  reg lam ento  y  se va 
á p reg u n ta r  a! Senado si se p ro ro g a  la sesión. 

P ro longada  la  sesión, continuó 
E l seflor m in istro  de la  GOBERNACION : Ahora 

tengo que  d ir ig irm e al S r .  P o rti lla ,  y p a ra  con tes ­
t a r  á lo que  S. S. h a  indicado de que  los T r ib u n a ­
les no  deben h ace r  m ás q u e  adm in is tra r  ju s t ic ia ,  
p reg u n ta ré  a lS r .  López Vázquez sí no recuerda  su 
señoría  algún ejem plo de representación del T r i ­
bunal Suprem o con motivn d e  la  g u e rra  de  Africa.

E l S r .  LOPEZ VAZQUEZ : Dije , a l h a b la r  de  eso 
suceso, que e l  T ribunal se  habia reun ido  eo  pleno 
p a ra  acud ir  con los recursos propios de  sus  ind iv i­
duos á  los gastos de la g u e r ra  de  Africa,

El señor m inistro  de  la  GOBERNACION; Pues 
bien con arreg lo  á la  doctrina  de l Sr, Porti lla  los 
T ribuna les  no sa  pueden  reu n ir  m ás  a u e  p a ra  a d ­
m in is tra r  justic ia . ¿Estaba S. S. en  el T ribunal S u ­
p rem o cuando  acordaba dar su  adhesión m oral y 
pecun ia ria  á un  suceso político, que  sí fué  una 
g loria  p a ra  los generales y soldados h a  sido una  
g ran  calam idad para  el pais ? Pues si en tónces no 
encontró  S. S. d if icu l tíd  p a ra  la  representación,
DO sé p o r  qné hoy  censu ra  la exposición d irigida 
en  favor de las  dinastía , en  cuyo nom bre  el señor 
Porti lla  adm in is tra  justic ia .

Ya tienen los señores senadores la  com pensación 
de l cuadro  que  p in taba  el Sr. Calderón Collantes 
con m otivo de las c ircu lares  del Gobierno, pu - 
diendo deciros que  el re su ltado  de la conducta  se ­
gu id a  p o r  nosotros ha  sido e l  que  debió espe rar,  y  
que  fu e ra  de  aqu í  las gen tes  im parc ía les  han  visto 
cla ro  en  la  situación de E spaña, y  que no_ hay  el 
divorcio q u e  se anunciaba en  c iertos periódicos, 
ecos de  una  emigración las tim ada como todas las 
emigraciones.

Apoderándose el Sr. Calderón C ollantes de p a ­
lab ras dichas por m í acerca  de la  Constitución es­
c r ita  y la  Constitución Real del pueblo  e sp a ñ o l ,h a  
sacado consecuencias equ ivocadas. Señores, hay  
dos escuelas en el m an d o  político; la  revo luc iona ­
r ia ,  que  q u ie te  realizar  sus  teorías d e  u n a  m an e ra  
v io len ta  y sin co n su lta r  los anteceden tes , y  la 
Constitución R eal de l país y la  h is tó rica  que  no 
qu iere  l levar adelan te  ningún progreso  sino de 
acuerdo  con la  historia  y  teniendo p resen te  el c a ­
rác ter ,  las condiciones y  el estado social de  los 
pueblos. A esta pe r tenec ía  e l  i lustro  Jovellanos, 
que  fué el p ropagador de  estos p rincip ios, y  po r 
eso m ás ta rd e  se llam ó el partido  m oderado  Jove- 
U aniila . ¿Y qué  he dicho y o  sino q u e  e n tre  las 
Constituciones q u e  se escriben á p r io r i  y  la  Cons­
titución general del país h a y  s iem pre  disidencia?

Veamos si esto  es verdad , ¿(juó ha suced ido  de 
nuestras  Constituciones? ¿Con q u é  en tus iasm o no 
se hizo la  Constitución de 1812? ¿Y qué  fué  do 
aquella  Coustítucion? Todos lo sabéis; esta  e ra  la  
Constitución escrita  y lo  que  ocurrió  fué  que  n o  
estaba en  a rm o n ía  con la  Constitución R e a l , y  no 
su b s is tió :  despues h o m bres  em inentes de  aquella  
Asamblea confesaron que  se  hab lan  e p u ív o cad o en  
m uchas  cosas. El E sta tu to  R eal fué o tra  C onstitu ­
ción esc rita  que  aceptaron los h om bres  de  todos 
co lores, viniendo á caer á im pulsos de  una  revo ­
lución , volviendo los h om bres  q u e  entonces ocu- 
•aron el poder los ojos á la  Constitución de l 1 3 ,  en 

■ la  que  tuv ieron  que  poner las  manos haciendo  lá  
Constitución de l 3 7 ,  que  se reform ó m ás adelante 
cuando c ie r tam en te  no estaba invio lada y  se hizo 
la  del 45, Vino una  revoluc ión , convocándose unas 
Córtes, no con la  ley e lectoral que  se hab ia  hecho 
ú llim am eu te ,  sino con la  de  37 , sup rim iéndose  la  
in tervención  de l Senado . Se hizo o tra  Constitución, 
en la  cual tom aron  p a r te  personas que  despues  han 
sido los  jefes  d e  la  Union liberal.

¿V p o r  q u é  no está rig iendo esa  Constitución? 
Porque  habia a lgo  en  la ConstituciOD re a l  de l pais 
que  l o  resístia y  que  se encarnó  en  la  fo rm a con 
q u e  el seflor d u q u e  de T etuan  creyó  que  debia 
poner té rm ino  á aquella  dominacioQ. Subió este  
al poder y  restableció la  Constitución de l 45  aña ­
d iéndole  el ac ta  adic ional,  e jem plo que  ao  pu ed o  
m enos de recom endar á  los que  como e l  Sr. Calde­
rón  Collantes en cu en tran  delicado el leg is la r  p o r  
decre tos y  contrario  á la  Constitución el servirse 
d e  la  in tervención  de los Parlam entos ,  Se culpa a l  
a c tu a l  Gobierno do que  h a  hecho  leyes sin necesidad, 
sin que  respondan á «na  urgencia  y  p resc ind iendo  
de las  Cámaras, po r los quo se han  a trev ido  á  a lgo  
más, dando  el ac ta  adicional; y ,  sefiores, ¿por qué  
se  hac ia  esto? Porque  se  c reyó  servir al pais h a c ien ­
do concesiones á determ inadas d o c lr isa s ;  y  si pa ra  
hace r  esto hu b o  ese derecho  nacido d e  la  ap rec ia ­
ción d e  las  c ircunstancias , no  hay  au toridad  para  
negarnos á  nosotros igual derecho.

Y, señores senadores, no  solo es u n a  cosa sa n ­
c ionada  p o r  la  historia  de  los partidos conservado­
res  esto  de  establecer la  d iferencia  que  pu ed e  h a ­
b er entre  las Constílucíones escritas  y  la  C onstitu ­
ción real del pais, sino  que  es u n a  obligación de 
los Gobiernos, y  desgraciado del que  no se  rese rva  
la  l ibe r tad  de v e r  sí h a y  a lguna  discordancia  en tre  
los  datos del p rob lem a y  seguram en te  si siendo una  
la  le tra  y  uno  el e sp ír i tu  de  la  Constitución, c u a n ­
do l legan  c ircunstancias  críticas, todos los p a r ti ­
dos, todos los ministerios, todos los  h om bres  p ú ­
blicos enm iendan y  corrigen , no una  sino todas las 
Constituciones, esto significa q u e  h a y  algo en  el 
fondo que  debe l lam ar ia  a tenc ión  de ios hom bres 
pensadores y no p u ed e  privarse  á  los Gobiernos de 
que  piensen y  m editen  sobre  esto.

Las Constituciones se escriben com o u n a  receta  
nacida  de  un  es tud io  m ay o r  ó m en o r  de l derecho  
y  de o tras  c iencias; y  las  ve rdaderas  Constítncio- 
n e s ,  los o rganism os constituc ionales , los h a c e ü io s  
a l  través de  los siglos, y  es in ú ti l  q u e re r  oponerse  
á  ellos.

De lo que  yo  decía sacaba el Sr. Calderón Co­
l la n tes  u n a  consecuencia , y  e ra  la  de  que  yo  he 
a tr ibu ido  todos los m ales que  suceden á la  Cons­
tituc ión  del E stado , y  eso no es exacto, S, S, t ieneace rca  de  este p u n tó  h a  contestado el S t .  A rrazo- n iuc iou  ubi c-swuu, j  o»-- .. ,,

l a ,  y  yo  añ ad iré  que  re tra ídos e n  efecto  c iertos I la  costum bre  de  a rg ü ir  de  lo  p a r t ic u la r  á lo  gene
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f j l ,  lo  que  esUbIPce ia tc ra l id cz  de  la  cousecueo- 
cía, piios de lo que  y o  h e  d icho  de q u e  pu p d e  ha- 
bp r d iferencias en tre  el organism o coostiluciODal 
rea l  y  verdadero  del pais y  el que  se  ha  c íc r i to  y 
existe  como ley , no  se deduce que  yo  tra to  de  a b ­
r o g a r la ,  siao q u e  se debe p eo sa r  en ello . Teoria 
c o n s t i tu c io n a le s ,  pa ra  los que  profesan opiniones 
progresivas, j u r a r  la  ley  existente prom ulicndo m e ­
jo ra r la ;  ¿y po r qué  no ha de  se r  esa teoría  larabien 
p a ra  los ijue profesan o,aniones contrarias?  No nos 
a c r im in e m o s , p u e s , m ás d e  lo que  rea l  y  v e rd a ­
de ram en te  teneoios derecho  á hacerlo.

Aquí pud iera  yo  hab lar  de  a lgunas épocas i  que
S. S. se  h a  referido d irig iéndom e algunos a rg u m en ­
tos adhomítieni', p e ro  renuncio  a l  p lacer q u e  t e n ­
d r ía  en  devolverle  esos argum ento?, porque si yo 
teogo razón co la  h e  de ten e r  m enor crm eso. y lo 
m ism o sucederá  respecto á  S. S. Vamos, pues ,  á 
las leyes q u e  ha exam inado  el S r .  CalderoQ Co- 
liantes.

Dice S. S. que  la  ley  de im p re n ta  es un  absurdo, 
u n  reflejo de  o tra  ley  que  fué  calificada p o r  un  
periódico q u e  sa  llam a L a  E speranza ,  diciendo 
una  cosa  del acto  d e  p re se n ta r  aquella  ley , que  no 
la  dice  el Sr. Calderón (loilantes. No quiero  repetir  
la  pa labra; p e ro  diré  á S. S. que  cuando no quiero  
decir  algo no lo digo; cuando  lo digo es que lo 
qu iero  líecir. Po r  consiguiente, s i  S. S. ha  repetido  
esa p a lab ra  es que la  ha  querido  decir,  y  si no  ha  
sido así, le tengo  lá s t im a ,  por decir  una  cosa que  
DO qu iere  decir,  y  po rque  cuando u n  hom bre  está 
aquí a tado  p o r  las consideraciones de la posición 
que  ocupa, deiiatiendo en presencia  de  una  A sam ­
blea  tan  alta  como esta ,  y  no puede, si se ie  dice 
u n a  pa lab ra  nfensiva en son de ve rdadera  ofensa, 
hace r  lo que ten d r ía  derecho  á h a c e r  si estuviera  
sólo con el; e l hom bre  que le  dice  á otro  que  está 
en este caso esto, cóm ele  u n a  cosa q u e  no quiero  
nom brar .

l*ero sea lo  que  qu iera  de  la  ley  de  im pren ta  que 
tuv im os el honor de  p re sen ta r  a! Senado, me ocu-

f iaró de  l ( u u e  se d iscute  ah o ra  que  es la  actua l 
ay que  S f t .  d ice  sec con traría  A la Constitución, 

porque es ta  establece la l ibertad de  p ub lica r  sus 
pensam ientos p a ra  todos los  espaftoles sin previa 
censu ra  y es ta  ley  establece la  recogida que  es una 
v erdadera  censu ra .

Ahora bien: S. S. m e p e rm it irá  a u to r iza rm e  en 
esta parte  con a lgunos ejem plos. ^

La recogida es co n tra r ia  i  la  Constitución, en 
h o ra  buena; esto decia un e locuente  o rad o r ,  á 
quien m uchas veces he com batido , cuando  se dis- 
cutia  la  ley presentada p o r  un  m inisterio  que  p re ­
sidia el s e ñ o r  d u q u e  de Valencia, en doude por p r i ­
m era  vez se  eslabiecia la  recogida, y  decia ra ís ,  y 
con di to lo s  los de  su  com uuion poíitica, que  e ra  
una  lev  Draconiana que  no  se podia to le ra r .  P a sa ­
ron  unos meses, subió al poder el señor conde de 
Lucena, y  gr los c u a tro  ó c inco  años que  estuvo en 
i'l esa ley  snbsistió, ?e aplicó y  no se consideró co ­
m o contraria  A ia  Constitución. En los últimos 
t iem pos de aquella  dom inación se p resen tó  un  pro- 
ypcto de  le y  sin prisa  y sin u rg e n c ia , q u e  no ilegó 
i< ser  loy. Ahora oien: despues de  h ab er  obrado  asi, 
r o  h a y  au toridad  para  ven ir  á decir  á nadie que la 
lecogida es co n tra r ia  á la  Constitución, y  que  se 
comete un  delito  ó una falta en adoptarla .

l 'e ro  yo  no hago inculpaciones po r hacer las ,  s i ­
no que  saco o tra  consecuencia; aquel m inisterio 
consideró que  esta sociedad necesitaba d e  ios b e ­
neficios de esa ley , así q u e  no le  cu lpo  p o rq u e  la 
m an tu v iera ,  sino por su  contradicion . La cuestión 
es ?i h a y  ó no  necesidad d e  o b ra r  asi d a d a s la s  c ir ­
cunstancias que  nos  rodean , siendo i  la veü preciso 
tener en cuen ta  el tiem po que  nosotros fo rm u la ­
m os nuestro  pensam ien to  acertado  ó e rrado  en  la 
oposicion y  la g ran  trasform acion que  se h a  veri- 
flc.ido despuea en  es te  pa ís ,  pues :entonces pudo 
h.iber, por n n a ilu s io a  leg ítim a y uu  deseo noble 
y  generoso, quienes c reyeran  que  todos los partidos 
adm itirían  tos princip ios cu lm inantes, p » ro  esa i lu ­
sión  ha desüpareeido y no h a y  razón para  re s ta ­
b lecerla , pues hay  que  ver ¡as cosas tales  co ­
mo son.

La ley  de  Im pren ta  consigna lo  que  en  todas p a r ­

tes se establece. ;<^uál es la regla general en pun ­
to á delincuencia? EL Gobierno tiene m edios para  
prevenir el de lito , los pone en juego , y  cuando á 
jesar de  ellos e l  delito  se ve riüca ,  los T riuunales  
uzgdn y ap lican  las  p en as  correspondientes; pero  

si se  rep iten  los delitos en u n  estublucimieutn, el 
Gobierno cierra ese establecím ieatu. Pues esto  es 
lo q u e  se consagra en  la  ley  de  im p ren ta ,  ley  como 
otras  de  circunsta iic ias, á  diferencia d e  las que  se 
llaman perm anentes porque  a tiende  á principios 
roas abs trac tos,  á intereses m as  generales. Las le ­
yes de  im pren ta  ti'.'nen u n  c a r jc te r  transitorio  y 
responden á u n a  situación, aun  cuando ese espacio 
de  tiem po  sea re la tivam ente  largo; así es que  en 
Ing la te rra  ha  habido un  tiempo en que  se  h a n  p e ­
nado d u ra m e n te  las trasgre;3Íones en m ate r ia  de 
im pren ta ,  m ien tras  h a n  estado en  peligro los p r in ­
cipios fundam entales sobre que reposa a q u e l la  so ­
ciedad.

Con respecto  á la  ley  de  ó fden  pub lico ,  la  h a  c a ­
lificado e lS r .  Calderou CoIIantes de  u n a  especie 
d e  ley de  sospechosos. ¿Y qué es lo  que  S. S. tiene 
por ley de  sospeches? Yo podría, im itando  el e jem  - 
pío de S. S .,  analizar  el te i to  constitucional y  de  
c ir  que  la seguridad individual se someto á lo que 
disponen las leyes; pero  no lo d igo, y  contesto á 
lo que  S S. h a  manifestado con el recu erd o  de lo 
que  se ha  hecho en  un  pais tan  culto  com o F ra n ­
cia. Allí á los seis acios de  dominación del actual 
Im p e r io so  ha p rom ulgado  una  ley ,  según  la  cual 
basta pa ra  d ep o r ta r  y  ex tra ñ a r  del país h ab er  sido 
>erseguído en  t848 , y  eso solo po r la  disposición de 
a au toridad . ¿Y' por cuanto  tiempo? Hasta el año 

de 1805, á no ser  que  se  p ro rogara  antes. Y se de ­
cía que  el que  una  vez expulsado  del territorio  
f rancés se pe rm itie ra  volver, sería  enviado á una 
colonia pen itenciaría ; es dec ir ,  seria condenado por 
volver á s u p á t r ía .  Esto pasó en ol pueblo m as c u l ­
to  del con tinen te  europeo, porque  la  necesidad so ­
cial lo exigía, en  m edio de  ap lauso  de 30 millones 
de  habitantes.

Pe ro  el S r .  Calderón Collanles a tr ib u y ó  al actual 
Gabinete.la fo rm ac io n d e  listas de  sospechosos ,  y  
habiendo y o  pedido anoche an teceden tes  en  el m i ­
nisterio , puedo decir  ahora  á S. S. que  quien m a n ­
dó fo rm ar  esas listas fue  el Sr. Posada H errera . Se ­
ñores. yo  quo desde los acontecim ientos de  Enero 
has ta  los de  Ju n io  estuve constan tem ente  dando 
mí apoyo al Gobierno del sefior d u q u e  de T etu an , 
c reyendo  que  d u ra n te  ese tiem po el m in iste rio  h a ­
bría hecho algo para  reso lver la  cuestión de orden 
público, y  confiaba p a ra  ello en  el talento  y  la  r e ­
conocida sagacidad política del Sr. Posada  H erre ­
ra ,  lo p r im ero  qun hice  al e n t r a r  en el p o d e r  fue 
p re g u n ta r  á los gobernadores qué  m edidas se habían  
adoptado , y  de  G uadalajarn, M á lag a , Albacete y 
o tros pun tos m e enviaron da tos y  noticias, de  los 
cu a le s ,  com o verá  el Senado, re su lta  lo que  acabo 
de in d ic a r .  (S. S . leyó a lgunas ñolas de las órde-  
ntis recibidas en  los gobiernas de prov incia  desde  
el  3 tle Enero hasta el 22 de J u m o  del año  p r ó x i ­
mo pasado, en  las que, entre otras disposiciones,  
S'< p re v e n ía  por el sennr m inistro  de  la  G oberna ­
ción la  rem isión  de  « n a  lis ta  nom inal de  los in d iv i ­
duos que componinn los comités progresis ta  y  de- 
moeratico, de  las personas que s in  pertenecer á esos 
rnm ité í  se  consideraran  como agentes revolucio­
narios, y  d e  ío s q i ie s e  c reyera n  designados ó con 
condiciones p a ra  d ar la  cara ó ponerse  a l fren te  de  
grupos ó fu e r za s  en momenlos dados. De lodos se 
pedían las señas p e rso n a le s , n a tu r a le z a , estado, 
profesión  h  o/icío, c ir cu n s la n c ia sy  antecedentes  no- 
lables de cada sugeto.

Dirá el Sr. CalQeron Collsntes gue  la  nota  se r e ­
fería á los indiv iduos de  los comités y  á las p e r s o ­
nas  que  se c reyera  que  podían  a y u d a r  á esos Seño­
res; pero  esa calificación quedaba al a rb itr io  del que 
diese el informe, lo  cua l  es p rec isam ente  la fo rm a ­
ción de las  l is tas  de  sospechosos. No censuro  yo al 
Sr. Posada  H errera ; h izo  H en  S. S.: yo  recogí los 
da tos q u e  me rem itie ron , y puedo  a se g u ra r  que 
desde entonces no h e  vuelto á p ed ir  n inguno  do 
este género . Mas h ay ,  saliores, en tre  los quo  e n ­
tonces S3 m e env iaron , un  docum ento  m u y  c u ­
rioso.

Decía el S r .  Calderón Collante* que  el Gobierno 
h a  podido y  debido com batir  á  los que  p ro c lam a ­
ban cosas evidciitemente revolucionarias; ptíro no á 
los que , com o S. S. y sus a m ig js ,  e sU n  cunforuies 
cou los principios fuudaiueata les de  nuestra  ::0cie- 
dad pohtíca .

Es verdad que  son SS. S á .  m ooárquícos c o n s t i ­
tucionales y  dinásticos, si bien con  la  lim itación 
de aq u e l  verso del poeta la tino , que traducido  al 
caste llano  quiere  decir; «si no  puedo vencer y  do- 
m in a r  á  los dioses, movi.'ré los poderes de l in fie r ­
no;! a o  e s tán  ta n  lejos los tiempos en  que  á  la  n o ­
tic ia  de  la  formacion de u n í t im s te r io  m o d erad o ,  so 
agitaba la  poblacion y  se hacían  a r tícu los de  ú ltim a  
hora,  para  in flu ir eu el ánim o d e  una  a l ta  p e r ­
sona.

No hab la ré  de  o tros a r tícu los y  o tras  amenazas; 
p e ro  voy i  lee r  el documento á que  ho d íudído. El 
je fe  de  la  sección de orden  público del m inisterio 
de  la Gobernación dice  en  X do Ju n io  del a&o p a s a ­
do á  los gobernadores lo s iguiente: (Leyundo.)  >K1 
paq u e te  de  im presos que tec ib irá  Vü. es p a ra  que 
con p rudencia  y habilidad y  absoluta  reserva p ro ­
cu re  h a c e r  q u e  c ircu le  en tre  la tropa; p e ro  sin 
que  aparezca  que  h a y  órden n i  p lan  p a ra  ello . Al 
efecto puede Yd. valerse de los m edios que estim e 
m ás convenientes y  ponerse de  acuerdo  con h a u -  
to r idad  m il i ta r .  No h a y  inconveniente e n  que  c i r ­
cu le  a lguno  en tre  o tras  clases, si Vd. lo  c ree  o por ­
t u n o .>

¿Concebís, señores senadores, lo  que  qu iere  decir 
uu  je fe  da  la  sección de orden público  del m in is ­
te r io  enviando paquetes de  im presos , no sé  cuales, 
pa ra  ser  d istr ibuidos supersticiosam ente  en tre  las 
tropas? P u es  yo  tengo el derecho de suponer  que 
no es n ada  legítim o. ¿Y luego  ex traña e l  Sr. Calde­
rón  Collantes que  yo baya afirmado que  es taba  r e ­
lajada la  dirección de los influjos m orales en  este 
país, q u e  se hab ía  e scap jdo  a l  Gobierno la dirección 
d é l a  fuerza pública , y  que hasta  en la  ad m in is t ra ­
ción de ju s t ic ia  hab ía  penetrado  el contagio? Pues 
es verdad , y  si no recuérdense los escandalosos t r á ­
mites del proceso de l Sr. Buiz  Pons en  Zaragoza.
Y no ea quo yo acuse de  p revaricación p o r  d eb i ­
lidad; no es eso, es que  estaba de  ta l  m anera  re la ­
ja d o  el sistema que  de buena fé hab ia  m agistrados 
q u e  c re ían  que  e ra  derecho lo que no lo  era.

Voy á poner térm ino  á este largo y  m al aliñado 
d iscurso . En nueve meses que llevamos de ejercer 
el poder, tiene el S r .  Calderón Collantes el a tre v i ­
m ien to  de  exigirnos las consecuencias de prosperi­
dad y  de  órden  que  deben seguirse de  un  sistema 
aplicado y establecido, y esto  lo dice  el r e p re se n ­
tan te  de  un  pa r tido  que  despues de  cinco aflos de 
mando no ha dejado m ás que la  idea del despil­
fa rro ,  del descrédito, del estado de s i t io ,  la  m o ­
n a rq u ía  am en azad a , los regim ientos sitiados por 
la  Guard ia  civil, guerras  inú tiles  y  e s té r i le s ,  y 
un  estado de confnsion ts ! ,  que  se necesítau, no 
nueve meses, sino  m uchos  años d e  órden y  re g u la ­
r id ad  pa ra  saUr de  las  consecuencias de  sem ejan te  
sistema.

Se ha hablado  de l sistema de concesiones y  de 
resistencia, y  es verdad, que  no debe h a b e r  re s is ­
tencias abso lu tas  ni concesiones sistemáticas; pero  
n ad ie  m e negará  que  p o r  el cam ino que  seguíamos 
án tes  llegamos á los extrem os que se  h a n  visto; se ­
g u ra m e n te  que  no s e p u e ja  volver á lo pa sad o , no 
creo  que  h aya  q u ien  ju z g u e  conveniente devolver 
á la  prensa  la  libertad  que  tenia , n i  ver o tra  vez en 
los barrios bajos de la  capital preparándose para  
nuevas asonadas y  m otines á la  m u lt i tud  de  h o m ­
bres de m ala  v ida ,  á la  m ulti tud  de  h om bres  que  
constitu ian  el e jército  d é l a  revolución, p o rq u e  no 

ue tal m an e ra  asentado el edificio do la  paz 
pub lica  q u e  h aya  de renunciarse  á todos los m e ­
dios de represión.

A hora  b ien, que  opte  el Senado e n tre  el sistema 
q u e  nos he  llevado a  las insurrecc iones y  el que  
p ru d e n te m en te  va restableciendo la paz y  la con- 
lianza. Votad, pues,  señores Senadores ^Cn la  m ano  
p u es ta  sobre vuestra  conciencia, m irando  á  la  Es- 
p a ñ a  de siglos y  no  á las  teo r ías  de  h o y .  l ie  dicho.

E l  S r .  CALDERON COLLAXTES; P ido la  pa lab ra  
p a r a  varías a lusiones personales.

El Sr, PtJRTILLA; Tam bién la  pido en  el mismo 
sentido.

El S r .  VICEPRESIDENTE (Tejida): Se suspende 
esta  discusión, la cual con tinuará  m añana.

Se levanta ta fesíon.
Eran las s ie te  ménos cu ar to .

CONGRESO.

La sesión de a y e r  se  abrió  á  las dos y  m edia 
bajo  la presidencia de l Sr. Reída. ’

Leída el a c ta  d e  la  anterio r , fué aprobada.
Se leye ron  dos  com unicaciones, una  del S r .  Des- 

vaHs y  o tra  de l Sr. Torres y  Q uin tan íl la ,  r e n u n ­
ciando al cargo de diputados.

E l sefior m inistro  de  Hacienda subió de uniform e 
á  la  t r ibuna  y  leyó loa p royectos d e  le y  de que  h a ­
blamos en o tro  lugar .

El sefior sec re ta r io ,  m arqués  de  P í d a l , leyó la 
m em oria  de los presupuestos,

Ju ra ro n  tres señores diputados.
El Sr. Moyano pidió que  se im p rim ie ran  los p r e ­

supuestos con la  extensión que  se im prim ieron  en 
la leg is la tu ra  pasada.

El seQor presidente  le  contestó que  se im p rim í-  
r ia  todo m enos el p o rm e n o rd e l  p resupuesto  p o r ­
que  el del Congreso no  podía su frag ar  este  gasto.

El Sr. Danvila iba á apoyar una  proposic ion  so ­
b re  re form as de a lgunos a r tícu lo s  de  la le y  de  e n ­
ju ic iam ien to ,  pern accediendo á  una  indicación del 
señor presidente, manifestó que  lo lia ría  cuando  el 
señor m inistro  de  Gracia y  Jus tic ia  estuv iese  p r e ­
sente.

El Sr. Menendez Luarca p reg u n tó  si se Labia fo r ­
m ado  expediente  á  tos ca tedrá ticos que  no  habían  
querido  Qrm ar una  exposición á S. lu. p ro tes tando  
con tra  a taques de  la  prensa  ex tran jera ,  y  si el G o ­
b ierno  estaba  d ispuesto  á cum plir  ia ley  respecto é 
un  catedrático  cuy.is pa labras estaban e n  el Indice 
puestas po r la  congregación  de l mismo.

El señor m inistro  de Fom ento  le  contestó  que  se 
hab ía  fo rm ado expediente  á ios ca tedrá ticos no  f i r ­
mantes, y  que  en cuan to  ú ia  segunda  p regun ta  
nada  sabía.

E l S r .  De Blas pidió a lgunos d&tos so b re  los p re ­
supuestos de  la s  universidades de l reino.

E l señ o r  m inistro  de  F om en to  le contestó  que  e n ­
v iaría  d ichos da tos.

El S r .  Jover pidió al Gobierno q u e  h ic ie ra  lo p o ­
sible po r a tender  á la  p rovincia  de Alm ería.

E l s e ñ o r  m in istro  de Fom ento  le  contestó  qne  el 
Gobierno p rocuraba  h a c e r  cuan to  estuviese  en  su 
m ano  en favor de  dicha provincia

El Sr. G isbert p reg u n tó  cuándo  estaba el G o ­
b ierno  dispuesto á d a r  cuen ta  de  la  prisión y  d e s ­
t ie r ro  im puesto  á c inco  d iputados en  la leg is la tu ra  
p asad a ,  obligación que  tenía  confoc u e  á  la  C o n s ­
titución,

El se ü o r  m inistro  de  Fom ento  d ijo  que  dicho 
asunto  se hab ía  tra tadn  y a  en  la  C Í m a r a , y  que  
lespec to  á la p regun ta  del Sr. Gísbort, e! Gobierno 
nsaria  d e  las facultades que  le  concede el r e g la ­
m ento.

El Sr. Garvia pidió al Gobierno h ic ie ra  lo posib le  
p a ra  la  ex tisc ion  de la  langosta  en  la  p rovincia  de 
Toledo.

El señor m in is tro  de  Fom ento  dijo que  p ro cu ra ­
ría  sa tis facer el deseo del Sr. Garvia.

El señ o r  m arq u és  de  Sardoal p re g u n tó  si era 
c ie rto  que e n  las  dos ú l t im as  noches se  habían  h e ­
cho  prisiones ex trao rd inar ias ,  y  si el "Gobierno t e ­
m ía  q u e  p u d ie ra  a l te ra rse  el ó rden  público.

El se&CT m inístrn  de  Fom ento  le  contestó  que 
n*da sabia de  prisiones ex trao rd in ar ias ,  y  que  el 
Gobierno q u e  seguía  ejerciendo g ran  v igilancia  no 
tem ía  que  se  a lte rase  el órden público.

El S r .  Paz  apoyó u n a  proposicion p a ra  que  se 
au m en ten  los derechos d e  in troducción  del papel 
ex tran jero .

El Congreso la  tom ó en consideración.
Levantóse  la  sesión.

^ E r a n  la s  c u a tro  y  m ed ía .

PAKTE RELIGIOSA,
S a s i o  d s  H o t.  .Son AníoHí'no, A rso lñ sp o  d r  F lo ­

re n c ia .

S a n t o  b e  » * 4 ai«a. San i fa m er to . Obispo.

CDLTOS.

Se gana el Jub ileo  de  Cuarenta  Horas en  el o ra -  

orio  del Olivar, donde  se ce leb ra rá  á San Francisco  

de Gerónimo; por la  m añ an a  h ab rá  Misa cantada 
pronunciando  el panegírico  de l Santo , D, Manuel 

García M endez;por la  ta rd e  i  las s e i s ,  despues 

d e l Rosario y  la  m editación, se  can ta rán  c o m p le ­

t a s  y  reserva.

Continúa ceicbránd ose ta  novena de l Santís im o 

S acram ento  en la  pa rro q u ia  de  San Ginds y  serán 

o radores: por la  ta rde ,  en  los ejercicios, que  serán 

á  las  c inco, el Padre  José  Joaqu ín  Montalban; á  las  

once de  la noche se  can ta rá  una  solem ne Salve á 

ia  Santís im a V irgen , en  p reparac ión  á  su  fe s t i ­
vidad,

Sigue la  novena de la  Virgen de los d e s a m p a ­

rados en Monserrat, y  p red ica rá  po r la  m añ an a  don 

José  Rivas, y p o r l a  ta rd e  en los ejercic ios p red i ­
cará  el P a d re  Cipriano Tornos,

P ros igue  e a  San Antonio de l P rado  la  novena 

de la  Divina Pastora , y  p red ica rá  en  la  Misa m ayor 
D. Fernando Lorenzo de Alba.

En la  iglesia de  San Cayetano sigue  celebrándose  

la  novena de la  Virgen de l T ráns ito ,  y se rá  o rad o r  
D. C ipriano Tornos,

En  la  pa rro q u ia  de  San L uis comienza la no v e ­

na qne  la Congregación de la  Oración y  Visita c o n ­
sagra  anualm en te  i  su  am an tís im a  pa trona  N úes • 

t r a  Señora  del Am paro y  B uena M uerte; á l a s  diez  

hab rá  Misa m ay o r,  y  p o r  la  ta rd e  en los ejercicios, 

que  com enzarán  á las se is ,  p red ica rá  D .  Ja im e  
C ardona.

Sigue celebrándose  la  devocion del m es de U ayo , 
consagrado  á María Santísim a,

En las C arboneras p red icará  D. Am brosio de  los  

In fan te s ;en  San IsidroD. llam ón  Delgado; en  S a n ­

to  Tom ás D, Basilio Sánchez G rande, y  eu  el (Jra- 

torio de l E sp ír itu  Santo D. Ju a n  Barbero.

Visita  d e  la  c ó r t e  d e  M a r í a ,— Nuestra  Sefiora del 

Milagro eu  las  Descalzas Reales, la  de  Belen en  San 

J u a n  de Dios y  la  d e  la  Fuenc is la  e n  Santiago.

Se roza de San P ió  V, con rito  doble y  co lor 
blanco.

BOLSA D E  M ADRID.

C otiíac ion  oficial del 9 de M ayo de Ii(G7.

FOifDOS rC'BUCOS.

T ítu los de l ó por 100 conso lidado , pub licado , 
32-20, 30, 45 y  50, 52-55 y  30 pequeños; á p lazo , 
32-2Ü, /SOySO fin cor. vol,,  y  32-40 y  30 fin cor. 
fir.

Idem  Ídem  diferido, publicado , Sll-75, 9 0 ,  80, 
y  U5.

Deuda am ortízab le  de  p r im era  c lase , no  p u b l ic a ­
do, 25-25.

Idem  id. d e  segunda  clase, id . ,  14-25 d.
M aterial de l Tesoro  no p re fe ren te  con in terés. 

Íd e m , 98-75.
D euda de l p e rso n a l ,  id .,  20-40.
Obligaciones m unic ipales  al p o r tad o r ,  de  1,000 

reales, i d . ,  56-00.
Billetes h ipotecarios de l Banco d e  España, id ..  

9C 00 p .

Tanto lo s  anuncios com o ios com uni­

cados se  insertan á precios convencio ­

nales. SECCION D I IÑUNCIOS Rebaja á  las corporaciones, sociedades 

m ercantiles y  á las particulares que anun­

c ien  periódicam ente.

DEL PADRE P E L I I  .

DE LA CO M PAÑÍA  DE JESÚS,

PREDICADAS EN 186G.
T R A D U C I D A S  X P U B L I C A D A S  P O R

EL PENSAMIEKTO ESPAÑOL.
E n las Conferencias del año pasado combatió e l Padre F é lix  la  

econom ía an ti-cr istian a , y  principalm ente e l  socialism o.
La lectu ra  de  e s te  libro pu ed e producir inm ensos b ien es en  cier ­

ta s  c lases.
P uede h acerse im a obra de  caridad propagando la  lec tu ra  de 

estas Conferencias.
E x is te n  tam bién ejem plares de  la s  Conferencias de los años 1863, 

1864 y  1865.
I-as correspondientes á  cada año forman u n  folleto encuadernado  

á  la  rústica  que se  ven d e á  4  rs. en Madrid y  5  rs. e n  provincias, 
franco de  porte.

Los pedidos deben h acerse  á la  A dm inistración de  EL P E N S A ­
MIENTO ESPA Ñ O L, P elayo , 38  y  40, principal.

M C O R  D K  R R R V  r O \r i O V T R A S O

LIQÜEÜR DE GOUDRON CONGENTBÉE
Pfffirri» E . t íü Y O T , P>rw«íiiit», p l a c e  G o a lin ,  1 .  e n  P a r i s .  

ü n ieo  m »d ieus< n io  a d o p lid o  p o r  lodos lo t  m édicos de  io s  b o sp ita le t de  P a r ís  p a ra  la  
m «)or p raparte loB  {n ilaB linea  y  i  ddsis  fija  d e l A s a n  d e  B r e a .  —  A dm inislrM e con 
éxito en  lo i  eo íarro*  d t  lot tr o n q a io t v  de la  v ifig a , la t T onguerm , la t  aftccionet c íH á n m , 

fo t o rd inarfa  ji eo n vu b iea , ¡ u  p tr d id a t  c r íitica i y  reciínC u.

(Sos encharadaa de  es te  l ico r  p a ra  t u  l i t ro  de agua , ó a n a  cncharad ita  
tm a  t a i a ,  b a s ta n  p a ra  p r e p a r a r  p o r  al mismo é  in s tan táneam en te^  

el Agna de Brea.)
EL MOOlFietOOfl a i s  EFICAZ DE LIS HUCOSIS DEL EST0M160 T DE L« VEJICl.

P rec io  d e l frasco  en P a r ís ,  8 re a le s ;  en M adrid, 11 reales.

(P*. p reparir ío c »  litro» de A fo i de B m .)

*íí .V é n d ííe  en  Madrid, «n c a s i  de  los 8S . S a n c l i e í  O o a S a ,^ ^ . '^ ^ ®  a
’  ^  E s c o la r y M o r e n o M iq u e l .— UAíBÜCIimilcii-KPlSOU J r  ^

SI, taííí  dtl Sordo, aiRVB r.os  p e d i d o s . — ^
E n p ro r in c iss  sus deposilario}. ^

ENFERMEDADES de la  PIEL
RESULTA de  lo* raperim cnto* hechos en !»  In d ia  j  F ranc ia  p o r  lo» jn íd ico s  m u  a c ie d ita -

dos , ^ 9  los G rA Q iU oST e l  Ja ra b e  A» i  t .w p m  «a» .  . 1 ___
profltó r

- - -  j  h.« iva
escrofu losas, 10» M am  Mismos c rón icos, etc.

Depositario general enParis.-M. E .F o n m ie r ,  ftnnicéotico, nía d'Anioa-SiiDVHonorí. 2$ 
Para la  renta pormajor, M. Labélonye y C*, me Bourbon-ViUenMite, 1».

Depositarios c¡i Ma^lrid; l U .  Simón, eslíe del Ciballero .lo Gracia. 1.— Borreli, l ie rm i-  
'J — M w n o  .«¡quel, cnlle dcl Arennl, S r .  Sánchez Ocaña 

M  I r. - 7.— La Agencia franco-española, 31,
calle del ¡sordo sirve los pedidos, En  provincias eo las p r inc ipa les  fa rm acias .  (A.)

EXAMEH CRITICO
DEL

GOBIERNO REPRESENTATIVO
EN LA SOCIEDAD MODERNA,

POR EL R. PADRE

L. TAPARELLL
DE LA COMPASÍ.4 DE JE9DS,

TRADUCIDO D EL ITALíAKO.
E sta  obra im portantísim a, publicada en la  CIVILTA CATTOLICA, 

R evista  que sa le  a lu z  en  Roma oajo los auspicios de S u  Santidad, cons­
tará de  dos tom os de 500 á 600 páginas cada uno.

Se ha publicado e l tom o primero, en  e l cu a l despues de una in ­
troducción m agníficam ente escrita, se  tratan m agistralm cnte, confor­
m o ¿ los principios de la  filosofía católica los puntos s igu ien tes;

1 .®  E l principio heterodoxo es la abolicion del derecho y  de la  
unidad social.

2 . ® E l sufragio  universal.
3.0  -  •  * = -  -

ELEMENTOS DE FILOSOFIA ESPECULATIVA,
SEGUN LAS DOCTRINAS DE LOS ESCOLÁSTICOS T SlNGULAnUElSTE 

DE S a n t o  T o h á s  d e  A q u i n o .

O b ra e so r i t*  «n  U aiiaao  por e l  P re sb íte ro  D .  J o s é  P r i s c o ,  y  traduciaia  
d e ia  seg n n d a  ed ic ión  por D .  4wabino T e ja d o .

Se lia publicado e! tomo 2 .®  y Otilirao tío esta obra, la cual se espende i  40  rs. en 
MaJrid en la L ib re r ia  calólica in ie rn a c io n a l  de Tejado, Silva, 47 y 49, y en la librería 
de Olamendj, Paz, 6, En provincias á 50 rs . ,  po r pedido directo acompañado de su  im ­
porte, dirigido á la  librería de Tejado, ó i  los corresponsales de  dicha librería.

E n todo pedido de diez ejemplares acompañado de su  importe se b a rá  un  abono de un 
10 por 100. Cuando el pedido sea de  mayor núm ero de ejemplares se aum entará  esta 
abono. (g .)

4 .®
5 .®
6 . ®  

7 .®  
8 . 0  
9 . 0  

10 .

P osesion  de  la  autoridad. 
E m ancipación de lo s  pueblos adultos. 
Libertad.
Libertad de la  prensa.
Teorías sociales sobre la  enseñanza. 
M aterialismo.
F elicidad  socia l.

D ivisión  de los poderes.
A ppsar de su  m ucha estension  y  lectura se  vende e l Tomo primero 

del E X A M E N  ClíITICO al reducidísim o precio de 14 rs. en  Madrid y  
16 en  provincias.

Los_pcdidos se dirigirán al administrador de  E L  PENSAM IENTO  
ESPA Ñ O L (Pelayo, 38  y  40 , principal) acompañando siem pre e l im ­
porte en libranzas ó sollos de correo.

Se  está  im prim iendo el tom o segundo.

MEDITACIONES DE COLOR CLARO
POR U N  AUTOR OSCURO.

Esta obra  es u n a  am pna coleccion de a r tícu los filosóficos, b u m oris ticos  y  de 
costumbrjjs. y  de poesias do la  m ism a índole, cuyas sanas tendencias hacen  recom en ­
dab le  su lec tu ra  al ¡lar que  en tre ten ida, siendo es ta  acaso la  p rincipal razoii que  tuvo 
la  p rensa  pura recib ir Ja ob rita  que anunciam os con una  benevolencia tan  ex trem ada  
m ente  l iso iig e raM ra  su nutor.

Se vende  á 8 rs .  en Stadrid, en  las l ib rerías  de  Durán, Cuesta, Moya y  P laza ,  Lo­
pe? y r u b i i c id a í ;  en prov incias  se  vendo á 10 rs. nn las principales librerías.

I 'uedun hacerse  ped idos a l  Sr. D. Valentín tiomez, redac tor d e  E l  P e s s a j c i e ít o K s - 
p aRo l .

MEDALLA DE LA SOCIEDAD D£  

ClCnclAS i m ’SXBIALES DE PARIS.I

NO Ma s  c a b e l l o s  b l a n c o s !
MELAKOGESE, 

t in tu ra  por excelencia

DICQUEMARE-AINE,
de R oucn (F rancia),  

p a ra  t e ñ i r  al m in u to  de  todos 
colores los cabellos y  la  b a r ­
ba, sin peligro p a r a  la  p ie l  y 
s in  niogUQolor.

E s superio r i  todas las  em pleadas 
hasta hoy 

Dcpásito en  P a r is ,  207, ru é  Sain t- l lo-  
noré. En M adrid, Caldcoux, p e luquero ,  
calle  d é l a  Montera; C lem ent, callo de 
C arretas; Borges, p laza  de  Isabel II 
G entil-D uguet, ca l le  de  A lcalá ,-y  Villa- 
Ion, calle  de  Fu en carra l .  La Agencia 
franco-española , calle del S o rd o ,  51, 
an tes  exposición e x tran je ra , '  s irve  los 

odidos. (A)

BLÜS'ofc CHEVEUX-aiANCS K O  C A B E I . I . O N
__________________ '«'OS, AGUA D t  SALLKS, 44 y 3ü rs.

h s tc  producto sub,un*: vueKe para  siempre los cabellos blancos y á la barba fu  color 
prim itivo  sin ningim preparación ni lavaduras.— l’fogreso, inmenso íx ílo  garantido. 
E m . Sjllés.— Perfumista químico, 3, rué  do Huci, París.— Madrid. Aconcia franco espa­
ño la ,  o l ,  callo de¡ Sordo, sirve los pedidos.— Al por m enor, C. Miró, Arenal.

(Núm. 2,511),— A.)

LtVENDASIllSTOllICASYíIOlUI.ES,
obra o r ig in n l  de  D. José A laria  León y  Do- 

m ingu 'ts . Presbítero, y  p reced ida  de un  
prólogo cr itico  del S r .  D .S íb a s t ia n  l le r .  
re ro , e x -rec to r  del S em in a rio  d e C d d is -

P rim ero s  su sc r i to res ,  SS. AA. RB. los Se- 
renisim ns señores Infantes d e  España, 

d u q u es  d e  Montpensier.

E sta  obra, cali ílcada  p o r  el p o p u la r  es­
c rito r  Fe rnán  Caballero, de  genuinnm enle  
española  y  católica, e s  u n a  coleccion de 
novelas  ag radab les  é instructivas , basadas 
en su m ay u r  parte  en los hechos m i s  g lo ­
riosos de  la c is to r ia  de  n u es t ra  E spaña, y 
e n  las m ás iiermosas tradic ioaos p o p u la ­
res. La m o rs l ld ad ,  instrucc ión  y  recreo  
que  en  e llas  brilla , les  han  heclio a lcauzar 
una  g ran  a c e p o c iu u  cu  Cáüi2, donde  a c a ­
ban de publicarse.

Consta d e d o s  tom os CQ 4." m ay o r  pro- 
loD (?adn, y está de venta en Madrid, en casa 
de  II. Miguel Olaraendi, calle de  la Paz , n ú ­
mero ü, a! precio de 52 rs.

Siguen tam bién de venta en la  m ism a  li- 
bri’ría:

L a s  P á g in a s  i e l  H ogar, coleccion 
de cuen tos,  poesías, fábulas, t r a ­
d ic iones y  s r l icu lo s ,  i lu s tra d a  con 
grabados ,  ai p recio  d e ...................... 8  rs.

L os M á rtire s  d e  C á d iz .......................  8 rs.
E l ángel de P u ig c e rd d ........................ 7 rs.
ü i m a g ..........................................................  (J rs .

Dirigiéndose a l  a u to r ,  Cádiz, calle  de la 
Compañía, n ú m . 3, acom pasando  su im ­
porte  eu l ibranzas ó sellos, ge rem iten  es­
tas  obras por el m ism o precio , francas de 
po rte  y  certificadas á  vuelta  de correo.

Si se lomasen toda?, las rec ib irán  por 7U 
reales .

EL DOMINGO.
S e m a n a r io  d e  lU e r a lu r a ,  h i s to r ia ,  

c o s tu m b re s  y  v ia je$ ,

BAJO LA DJKECCION DE

D. JOSÉ MARÍA LEON Y DOMINGUEZ, 
presbítero y catedrático del Seminario.

Desde el Domingo de Ramos empieza á 
puiilícarse eu Cádiz y eu luda España psta 
íiev is la ,  cuyo objeto es ofrecer una leclui a 
cristiana y umena al pueblo y á la juveiilud.

Aparecerán en sus columnas dram as reli­
giosos y morales para los Seminarios, co le- 
gius y awciiiciunes de Sun Luís Conzaga, no­
velas originales j  traducidas, composiciones 
poéticas,_ artículos biugrálicos, bihliogi álico» 
y Imraoríslicos, revistas Ue teatros, leyendas, 
cuentos y trudíciones.

Cada domingo se publica un número de l ü  
páginas á  dos columnas en i .  °  mayor pro­
longado.

La sascricion por trimestre son 18 rs . ,  por 
sem estre  54.

Se admiten suscricíones en Madrid, en casa 
de D. Miguel Olamendi, calle de la Paz, nú- ' 
m ero 6.

En Cádiz, dirigiéndose al director, calle ile 
la Bomba, núm. i ,  y acomnaiiando su impor­
te cu libranzas deí Giro m utuo ú en sellos de 
franqueo, en cuyo último caso ilBÜcrá cerlili- 
carse la carta que los contenga.

MAÜRIÜ: iU67. 

í ' d í t o r  re sponsab le : D. U anusl de  T omás.

Im pren ta  d e  E l  P e n sa sh e m o  E spa so l  
Calle de l ’elayo 34, á  cargo de i l .  Labajos 

y  Arenas.

Ayuntamiento de Madrid




